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RESUMO 

O presente trabalho analisa o discurso do jornal Zero Hora sobre a ação de 

reintegração de posse da Ocupação Lanceiros Negros, em Porto Alegre (RS), ocorrida 

em junho de 2017. A análise é realizada sob uma perspectiva da teoria marxista do 

jornalismo, proposta por Genro Filho (2012), que considera o jornalismo como uma 

forma de conhecimento cristalizada no singular. A pesquisa também apresenta os 

conceitos de direito à cidade e luta por moradia, além de evidenciar o déficit 

habitacional existente no Brasil e em Porto Alegre. O corpus da pesquisa é composto 

por 15 textos publicados no jornal entre os dias 15 e 20/06/2017. Na análise de 

discurso empregada, foram identificadas 81 Sequências Discursivas (SDs), que foram 

divididas em duas Formações Discursivas (FDs): a FD1 – defesa da ordem burguesa, 

em que estão presentes os sentidos que trazem a ideia de reafirmação do sistema 

político-econômico atual, sendo eles: 1) a ação como um “exagero” ou erro pontual do 

Estado; 2) consequências para a política institucional; 3) justificativa da ação dentro 

da legalidade jurídica; 4) reprodução da lógica jurídico policial; 5) contrariedade à 

ocupações, 5) resolução dentro do sistema político-econômico vigente, e a FD2 - 

denúncia social, que  estão contidos os sentidos relacionados aos problemas 

causados pelo sistema político-econômico atual, que são: 1) vulnerabilidade social; 2) 

problema da moradia; 3) retratação da violência; 4) fontes e apresentação do 

movimento; 5) questionamento da lei.  O estudo conclui que o discurso funcionalista 

é predominante na cobertura da ZH sobre o acontecimento, à medida que não 

aprofunda a contextualização sócio-histórica do conflito nem propõe uma ruptura com 

a ordem que nega o direito à moradia. 

 

Palavras-chave: Jornalismo; luta por moradia; Ocupação urbana; Zero Hora; 

Discurso; Funcionalismo.   



ABSTRACT 

The present work analyzes the discourse of the newspaper Zero Hora on the 

repossession action of the Ocupação Lanceiros Negros, in Porto Alegre (RS), which 

took place in June 2017. The analysis is carried out from the perspective of the Marxist 

theory of journalism, proposed by Genro Filho (2012), who considers journalism as a 

form of knowledge crystallized in the singular. The research also presents the concepts 

of the right to the city and the struggle for housing, in addition to highlighting the existing 

housing deficit in Brazil and Porto Alegre. The research corpus consists of 15 texts 

published in the newspaper between 06/15 and 06/20/2017. In the discourse analysis 

used, 81 Discursive Sequences (SDs) were identified, which were divided into two 

Discursive Formations (DFs): the DF1 - defense of the bourgeois order, in which the 

meanings that bring the idea of reaffirmation of the political-system are present. current 

economic situation, namely: 1) the action as an “exaggeration” or occasional error by 

the State; 2) consequences for institutional policy; 3) justification of the action within 

the legal framework; 4) reproduction of the police legal logic; 5) opposition to the 

occupations, 5) resolution within the current political-economic system, and FD2 - 

social complaint, which contain the meanings related to the problems caused by the 

current political-economic system, which are: 1) social vulnerability; 2) housing 

problem; 3) portrayal of violence; 4) sources and presentation of the movement; 5) 

questioning the law. The study concludes that the functionalist discourse is 

predominant in ZH's coverage of the event, as it does not deepen the socio-historical 

context of the conflict nor does it propose a break with the order that denies the right 

to housing. 

Keywords: Journalism; Struggle for housing; Urban occupation; Zero Hora; Speech; 

Functionalism.  
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1. INTRODUÇÃO 

No dia 14 de junho de 2017, o Centro de Porto Alegre foi palco de uma das 

mais violentas reintegrações de posse realizadas na cidade. Naquela noite fria de 

inverno, a Brigada Militar (BM), após mandado expedido pelo Ministério Público, 

desmontou a Ocupação Lanceiros Negros, que residia em prédio abandonado 

localizado na esquina da Rua General Câmara com a Rua General Andrades Neves. 

No episódio, 70 famílias foram desabrigadas após os brigadianos arrombarem a porta 

do prédio enquanto diversas pessoas solidárias à ocupação protestavam e eram 

duramente reprimidas. Na ocasião, cinco pessoas foram presas, incluindo a 

coordenadora da Ocupação Lanceiros Negros e do Movimento de Luta nos Bairros, 

Vilas e Favelas (MLB) no RS, Priscila Voigt, e o deputado estadual e presidente da 

Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande 

do Sul, Jeferson Fernandes (PT). 

Imediatamente, logo após a tropa de choque da BM chegar em frente ao prédio 

ocupado, diversos veículos de imprensa se deslocaram ao local. No momento da 

reintegração, estavam presentes equipes do Grupo RBS (Zero Hora, RBS TV e Rádio 

Gaúcha), Grupo Record (Correio do Povo e Rádio Guaíba) e Sul21. 

Pessoalmente, esse acontecimento marcou a trajetória do meu pensamento 

político e social. À época, estava no aguardo do início do meu primeiro semestre na 

Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação (Fabico). Durante meu percurso na 

graduação em jornalismo da UFRGS, tive a oportunidade de fazer duas matérias 

sobre ocupações urbanas, além de, durante minha militância política, ter tido contato 

com militantes que construíam a luta por moradia. Além disso, por me interessar pelo 

método marxista de estudo da sociedade, tive contato com a obra de Adelmo Genro 

Filho, que, em 1987, propôs uma teoria marxista do jornalismo e discorreu sobre o 

potencial revolucionário do jornalismo. Todos esses motivos me levaram a realizar 

uma pesquisa que buscasse analisar a cobertura jornalística sobre luta por moradia 

sob a perspectiva de um jornalismo marxista proposto por Genro Filho. 

Além da opção por estudar esse acontecimento, a escolha da ZH como veículo 

a ser analisado se deu pela importância e tamanho do jornal na sociedade gaúcha. O 

jornal Zero Hora, assim como outros meios do Grupo RBS, como a RBS TV e a Rádio 

Gaúcha, é líder em seu segmento e possui grande influência no Estado. 
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A imprensa tem um papel fundamental na construção da opinião pública, e 

refletir sobre as narrativas jornalísticas sobre acontecimentos sociais relevantes ajuda 

a compreender o sistema político-social em que vivemos.  

Utilizar a obra de Genro Filho como teoria principal nesta pesquisa é importante 

para difundir suas ideias e garantir a presença de uma teoria crítica e anti sistêmica 

nos estudos de jornalismo. 

Considerando-se essas questões, o objetivo geral da pesquisa é compreender 

os sentidos da cobertura da Zero Hora sobre a reintegração de posse da Ocupação 

Lanceiros Negros em Porto Alegre, no ano de 2017. Já os objetivos específicos são: 

1) refletir sobre o jornalismo, a partir das diferenças existentes entre um modo 

funcionalista e um modo crítico de exercer a atividade; 2) entender a Ocupação 

Lanceiros Negros no contexto das lutas populares por moradia e direito à cidade; 3) 

analisar como o jornalismo hegemônico tende a retratar questões relacionadas a essa 

temática; 4) identificar os sentidos que as matérias jornalísticas de Zero Hora 

atribuíram à ação de reintegração de posse da Ocupação Lanceiros Negros. 

No segundo capítulo, seguinte a esta introdução, apresento as teorias do 

jornalismo que balizam a pesquisa. Para definir o jornalismo como uma forma de 

conhecimento cristalizada no singular, como defende Genro Filho (2012), 

primeiramente, apresento as contribuições de Park (2008), que dentro de uma lógica 

positivista e funcionalista, foi pioneiro ao considerar o jornalismo como forma de 

conhecimento. Em seguida, apresento a obra de Genro Filho (2012), autor chave para 

a realização do presente trabalho. Genro Filho considera que o jornalismo deve 

contextualizar as informações para que se possa construir conhecimento acerca dos 

aspectos da realidade. O autor também faz uma crítica à abordagem funcionalista do 

jornalismo, que limita seu potencial transformador da realidade e o coloca como um 

reprodutor da ordem social vigente. No mesmo capítulo, trago ainda as contribuições 

de Meditsch (1992, 1997), Tavares (2004, 2009) e Veiga da Silva (2010), autores que 

seguem a linha de pensamento de Genro Filho e acrescentam contribuições mais 

atuais aos estudos de jornalismo. 

No terceiro capítulo, apresento o conceito de direito à cidade, considerado 

essencial para compreender o objeto, que é a Ocupação Lanceiros Negros. Para 

discutir o direito à cidade, temos como referências teóricas Lefebvre (2001) e Harvey 

(2014), que colocam o espaço público como um direito coletivo dos trabalhadores e 

defendem a participação popular para definir os rumos das políticas sobre cidade. 
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Após a apresentação dos conceitos, exponho um panorama sobre a situação da 

moradia no Brasil e em Porto Alegre, utilizando questões legais, dados estatísticos e 

contribuições de Maricato (1997, 2003) e Gomes (2017), que expõem a relação do 

desenvolvimento urbano com a lógica capitalista imposta pela classe dominante e 

demonstram o déficit habitacional existente. Também abordo o papel do Estado com 

programas sociais de moradia, principalmente com o Minha Casa, Minha Vida 

(MCMV), que foi o maior e mais recente programa federal realizado pelo Estado. Em 

seguida, apresento o MLB, e a Ocupação Lanceiros Negros, relatando sua história e 

a violenta ação de reintegração de posse. Por fim, discorro sobre a luta por moradia 

na imprensa, e a tendência de o assunto ser limitado ao conhecimento singular no 

meio jornalístico hegemônico, trazendo, principalmente, contribuições de Abreu 

(2019) e Da Silva (2017). 

No quarto capítulo, apresento o jornal Zero Hora e como ele está inserido na 

sociedade gaúcha. Em seguida, discorro sobre a metodologia utilizada para pesquisa, 

que é a Análise de Discurso (AD) de linha francesa, guiada pelas contribuições de 

Benetti (2007, 2016), Orlandi (2000) e Pinto (1999). Após isso, é apontado o corpus 

de pesquisa composto por 15 textos e apresentada a aplicação do método na 

pesquisa empírica, que teve como resultado a identificação de duas formações 

discursivas: a FD1 – defesa da ordem burguesa e a FD2 – denúncia social. Na FD1 

estão presentes os seguintes sentidos: 1) a ação como um “exagero” ou erro pontual 

do Estado; 2) consequências para a política institucional; 3) justificativa da ação dentro 

da legalidade jurídica; 4) reprodução da lógica jurídico policial; 5) contrariedade à 

ocupações, 6) resolução dentro do sistema político-econômico vigente. Na FD2, os 

sentidos identificados são: 1) vulnerabilidade social; 2) problema da moradia; 3) 

retratação da violência; 4) fontes e apresentação do movimento; 5) questionamento 

da lei. 

Por fim, são apresentadas as considerações finais do trabalho e as 

referências utilizadas. 
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2. O JORNALISMO E SEU POTENCIAL DE TRANSFORMAR A REALIDADE 

 

Neste capítulo, apresento as teorias do jornalismo que guiam esse trabalho. O 

conflito envolvendo a Ocupação Lanceiros Negros e o poder público é uma amostra 

da luta de classes existentes na sociedade, e é por isso que a teoria marxista do 

jornalismo, proposta por Adelmo Genro Filho, é o norte teórico dessa pesquisa.  

Genro Filho (2012) considera o jornalismo uma forma de conhecimento 

cristalizada no singular. Neste capítulo, procuro compreender esse pensamento e 

suas origens, passando por Park (2008), o primeiro a considerar o jornalismo como 

forma de conhecimento, Machado (2005), Meditsch (1992, 1997), Melo (2007), Pontes 

(2015), Tavares (2004, 2009) e Veiga da Silva (2010). Na sequência, será exposto o 

conceito de jornalismo funcionalista, na visão de Adelmo, e o papel da notícia dentro 

do sistema capitalista. 

 

2.1 Park e a notícia como forma de conhecimento 

 

O sociólogo norte-americano Robert Park, um dos principais pensadores da 

Escola de Chicago, dedicado a estudar as características dos grandes centros 

urbanos, foi pioneiro ao considerar a notícia como uma forma de conhecimento. Park 

"chegara à sociologia com o objetivo de definir conceitualmente a natureza e a função 

das notícias e a sua influência no comportamento das pessoas”. (MACHADO, 2005, 

p. 25).  

Seu pensamento se origina na obra sobre psicologia de William James, que, 

dentro de uma visão pragmática, dividiu o conhecimento em dois tipos: “acquaintance 

with (conhecimento de)” e “knowledge about (conhecimento-sobre)”. O primeiro seria 

um conhecimento de senso comum: 

 

[...] é um tipo de conhecimento que alguém inevitavelmente adquire ao longo 
de seus encontros pessoais e de primeira mão com o mundo ao seu redor. É 
o conhecimento que vem do uso e costume mais do que de qualquer tipo de 
investigação formal ou sistemática. (PARK, 2008, p. 52) 

 

Já o “knowledge about” seria um conhecimento formal e científico, adquirido 

através de estudos e análises e baseado na observação e nos fatos. Sendo assim, 

mais sistemático e elaborado que a primeira categoria: 
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[...] knowledge about" é conhecimento formal; significa conhecimento que 
alcançou algum grau de exatidão e precisão pela substituição de ideias pela 
realidade concreta, e de palavras por coisas. As ideias não apenas 
constituem a estrutura lógica de todo o conhecimento sistemático mas entram 
na própria natureza das coisas com as quais a ciência se ocupa – ciência 
natural distinta da ciência histórica. (PARK, 2008, p. 55) 

 

Na sequência, dentro do escopo do “conhecimento sobre”, Park classifica “três 

tipos fundamentais de conhecimento científico: (1) filosófico e lógico, que trata 

primariamente das ideias; (2) história, que trata de eventos; e (3) as ciências naturais 

ou classificatórias, que tratam das coisas” (PARK, 2008, p. 55). 

 

Essa capacidade de ordenar o real, que possui o mérito de torná-lo inteligível, 
acaba, por outro lado, em distanciá-lo das práticas cotidianas. Isso se dá 
porque o saber especializado se faz com base em artifícios, técnicas e 
jargões próprios, divorciados do senso comum. (MELO, 2007, p. 5) 

 

A principal diferença entre as categorias é que o conhecimento científico tem a 

capacidade de ser comunicável, os problemas são apresentados de maneira lógica e 

inteligível e podem ser verificados através de referências com a realidade ou 

experimentos.  

Ambas as categorias formam um "continuum", cujas extremidades são esses 

dois tipos de conhecimento; entre um e outro, podem estar todas as outras formas de 

conhecimento, entre elas a notícia. 

 

É óbvio que a notícia não é conhecimento sistemático como aquele das 
ciências físicas. Trata de eventos. Eventos são únicos e, portanto, não podem 
ser classificados como acontece com as coisas, porque invariavelmente eles 
são fixos no tempo e localizados no espaço. As coisas não apenas se movem 
no espaço e mudam com o tempo, mas, na sua organização interna, elas 
estão sempre numa condição de equilíbrio mais ou menos estável. (PARK, 
2008, p. 58) 

 

Dentre as categorias elencadas por Park, a história é a que mais se aproxima 

do jornalismo, pois ambos tratam de eventos. Entretanto, a notícia não pode ser 

considerada história pois trata de eventos isolados, enquanto a história “não só 

descreve eventos mas procura colocá-los no seu próprio lugar na sucessão histórica.” 

(PARK, 2008, p. 58). O foco da notícia é o presente e apenas recorre ao passado 

quando precisa explicar algo do presente. 
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A questão da temporalidade e da localização da notícia como algo do presente 

é ponto central na concepção de Park sobre o jornalismo como forma de 

conhecimento e sua relação com a história. Ele considera que a notícia só existe no 

tempo presente e, “uma vez publicada e reconhecida sua importância, o que era 

notícia vira história” (PARK, 2008, p. 59). 

 

Enquanto o jornalismo cumpre sua função ao anunciar o fato, a História 
cumpre em ordená-lo dentro de critérios de relevância que lhe são próprios. 
Assim, o conhecimento produzido pelo jornalismo é sobre o presente e só faz 
sentido se significado nesse mesmo presente pelo público. (MELO, 2007, p. 
7) 

 

A circulação das notícias na sociedade e o desejo do indivíduo de compartilhar 

com os próximos o que acabou de ler no jornal leva a diversas interpretações sobre 

os acontecimentos sociais e conflitos de opiniões acerca deles, formando aquilo que 

se convencionou chamar de opinião pública. “É na interpretação de eventos presentes 

na notícia que a opinião pública se apoia” (PARK, 2008, p 61). A partir do momento 

em que é publicada e exposta ao senso crítico do público em geral, a notícia ganha o 

caráter de documento público, ainda conforme o autor. A partir disso, o público, com 

seus preconceitos locais e limitações, irá autenticar a notícia, resultando num 

importante dado histórico e sociológico. 

Para Park, as notícias são construções sociais que refletem as preocupações, 

valores e interesses da sociedade. Fornecendo informações sobre a realidade social 

e permitindo a compreensão dos processos que moldam a sociedade: 

 

A notícia, como forma de conhecimento, contribui a partir do registro de 
eventos não só para a história e para a sociologia, mas para o folclore e a 
literatura; contribui não apenas para as ciências sociais, mas também para 
as humanidades. (PARK, 2008, p. 65) 

 

 Assim, Park conclui que a notícia é uma forma elementar de comunicação, e 

que ela orienta a sociedade e os indivíduos. Embora menos sofisticada que a ciência, 

a notícia não poderia ser substituída. Os estudos de Park foram essenciais na 

evolução das pesquisas sobre jornalismo, o pioneirismo em considerar a notícia como 

forma de conhecimento inspiraram outros autores posteriores que, ao mesmo tempo 

que problematizaram seus conceitos, avançaram nas teorias de jornalismo. Um deles 

é Genro Filho, principal teórico da presente pesquisa. 
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2.2 Adelmo Genro Filho e a teoria marxista do jornalismo 

 

Adelmo Genro Filho propôs uma teoria marxista do jornalismo. Ele critica a 

visão do jornalismo como um mero reflexo neutro da realidade e reprodutor da ordem 

burguesa1, classificando esse jornalismo como funcionalista. 

Para elaborar sua teoria, Genro Filho (2012) se apoia na ideia de que o 

jornalismo é uma forma de conhecimento, porém, ele critica a forma como Park 

classifica esse termo. Para ele, Park aplica à expressão um sentido vulgar e 

pragmático, vinculado apenas à reprodução da sociedade. 

Genro Filho considera que as conclusões de Park são comprometidas ao 

aceitar a classificação pragmática sobre conhecimento de James e por isso não 

avançam além da função orgânica da notícia e da atividade jornalística (GENRO 

FILHO, 2012, p. 51). A visão do “conhecimento de” como algo ahistórico e fora das 

relações concretas de dominação e alienação é redutora, “pois supõe uma espécie de 

“senso comum” isento de contradições internas, cuja função seria somente reproduzir 

e reforçar as relações sociais vigentes, integrar os indivíduos na sociedade” (GENRO 

FILHO, 2012, p. 52). 

O autor considera que um aspecto central do jornalismo é a apropriação do real 

pela via da singularidade, e que as considerações de Park fazem do jornalismo um 

conhecimento elementar e positivista. 

Para Genro Filho, o jornalismo proporciona um nível de abstração diferente do 

considerado por Park, em que o conhecimento produzido corresponde "às mesmas 

funções que realiza a percepção para o indivíduo” (GENRO FILHO, 2012, p. 52). 

Nesse sentido, segundo Park, no jornalismo a imediaticidade seria um ponto de 

chegada, e não um ponto de partida, em que a partir do acontecimento factual ocorrem 

os avanços para a contextualização do fato.  

O conhecimento surge de uma simulação entre o jornalismo e a percepção 

individual: 

 

[...] é a partir dessa simulação que surge propriamente um gênero de 
conhecimento, pois enquanto se tratar da relação imediata dos indivíduos 
com os fenômenos que povoam o cotidiano, da experiência sem 

 
1 Ordem burguesa é a forma como o atual sistema político econômico está organizado. A burguesia, segundo 
Marx e Engels (2015) é a classe dos proprietários dos meios de produção socialmente utilizados e que utilizam 
o trabalho assalariado. O burguês vive da renda e da venda de seus produtos, e não da venda de sua própria 
força de trabalho. (MARX; ENGELS, 2015) 
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intermediação técnica ou racional instituída sistematicamente, o que temos é 
realmente a percepção tal como a psicologia a descreve. Quer dizer, um grau 
determinado de conhecimento, um nível de abstração elementar. (GENRO 
FILHO, 2012, p. 53) 

 

Mesmo dentro do senso comum, onde é predominante a ideologia da classe 

dominante, surgem movimentos sociais disruptivos da ordem, e Genro Filho (2012) 

faz essa relação com o jornalismo, que possui a capacidade de acompanhar esses 

movimentos: 

 

Ao não compreender essa questão, Robert Park acaba definindo o 
conhecimento produzido pelo jornalismo com um mero reflexo empírico e 
necessariamente acrítico, cuja função é somente integrar os indivíduos no 
“status quo”, situá-lo e adaptá-lo na organicidade social vigente. (GENRO 
FILHO, 2012, p. 54) 

 

O jornalismo faria parte do processo global de apropriação coletiva da 

realidade, Genro Filho (2012) se baseia na obra de Karl Marx para afirmar que existe 

uma relação dialética entre o indivíduo e o jornalismo. Segundo ele, Park trata o 

conhecimento como um reflexo subjetivo da realidade, e assim, o jornalismo seria um 

mero reprodutor da ordem vigente.  

Na questão da história e da política, Genro Filho (2012) afirma que o jornalismo 

tem um potencial desalienante e humanizador. Ele considera que Park, assim como 

outros autores, coloca a política “no quadro de uma concepção funcionalista, o que 

lhe retira qualquer dimensão transformadora e propriamente histórica.” (GENRO 

FILHO, 2012, p. 58).2 O conceito de história utilizado por Genro Filho é de que esta 

seria um processo de autoprodução ontológica do gênero humano. 

 

2.2.1 Jornalismo como forma de conhecimento cristalizada no singular 

 

Para Genro Filho (2012), o jornalismo não produz um tipo de conhecimento 

como o produzido pela ciência e, tampouco, é um mero reprodutor do senso comum 

Ele utiliza as divisões hegelianas de singular, particular e universal e as aplica à prática 

 
2 Pontes (2015, p. 399) relativiza a leitura de Genro Filho sobre Park, salientando que "Park não era um 
funcionalista. Trata-se de um autor que deu origem, posteriormente, ao que ficou conhecido como 
Interacionismo Simbólico e fez parte da corrente 'culturalista' dos estudos da Comunicação. [...] A experiência 
como repórter, a formação com base no Pragmatismo (de William James e John Dewey) e o doutoramento na 
Alemanha com Georg Simmel e Wilhelm Windelband consolidaram a trajetória de pesquisa de Park. A cidade, 
mais especificamente Chicago, tornou-se um 'laboratório', o lugar onde a mobilidade dos grupos sociais e suas 
dinâmicas de competição, conflito, adaptação e assimilação acontecem". 
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jornalística. Inspirado na estética de Lukács, que definiu a arte como uma forma de 

conhecimento cristalizada no particular, Genro Filho (2012) caracteriza o jornalismo 

como forma de conhecimento cristalizada no singular, uma categoria que surge, 

objetivamente, com base na indústria moderna, mas se torna indispensável ao 

aprofundamento da relação entre o indivíduo e a sociedade, no sentido de reproduzir 

as ideias dominantes e de subvertê-las. 

 

[...] no universal, estão contidos e dissolvidos os diversos fenômenos 
singulares e os grupos de fenômenos particulares que o constituem. No 
singular, através da identidade real, estão presentes o particular e o universal 
dos quais ele é parte integrante e ativamente relacionada. O particular é um 
ponto intermediário entre os extremos, sendo também uma realidade 
dinâmica e efetiva. (GENRO FILHO, 2012, p. 170) 

 

Dentro do jornalismo, ainda conforme o autor, existe uma relação dialética entre 

as três categorias. No primeiro momento, são considerados os fatos mais específicos 

do acontecimento, que seriam os mais singulares. Mas o acontecimento ocorre em 

um contexto particular inserido dentro de uma explicação lógica da realidade, que 

seria a universalidade. Inserido nessa dialética, estão presentes as subjetividades do 

repórter e do leitor da notícia. 

 

O critério jornalístico de uma informação está indissoluvelmente ligado à 
reprodução de um evento pelo ângulo de sua singularidade. Mas o conteúdo 
da informação vai estar associado (contraditoriamente) à particularidade e 
universalidade que nele se supõe, ou melhor, que são delineados ou 
insinuados pela subjetividade do jornalista. (GENRO FILHO, 2012, p. 172) 

 

Trazendo seu raciocínio para a presente pesquisa, quando falamos sobre uma 

reintegração de posse de uma ocupação urbana, o singular seria o acontecimento em 

si; os moradores despejados, a violência registrada e os impactos imediatos para os 

envolvidos e sociedade em geral. No particular, estaria o contexto presente do 

acontecimento; como a situação das negociações entre partes, a vulnerabilidade dos 

moradores, o caráter de classe do Estado que leva a desigualdade social, o déficit 

habitacional e os objetivos do movimento organizador. No universal, que é o ponto de 

chegada, estaria o contexto sócio-histórico do fato e o direito à cidade. Todos esses 

conceitos serão apresentados com maior detalhamento no capítulo três. 

 

2.2.2 Visão marxista do jornalismo 
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Genro Filho vê o jornalismo como produto histórico da sociedade burguesa, 

que foi desenvolvido no capitalismo, mas que possui potencial revolucionário. Para o 

autor, o jornalismo ultrapassa as limitações ideológicas de sua origem burguesa ao 

mesmo tempo em que é uma das formas de reprodução da hegemonia da classe 

dominante. 

Partindo de uma concepção marxista da realidade, o autor tem a práxis, a união 

dialética entre teoria e prática, como um dos pontos centrais do seu pensamento. Para 

o autor, o jornalista deve aplicar a teoria no seu trabalho ao mesmo tempo em que 

aprende com a prática. A comunicação é um aspecto da dimensão ontológica do 

homem e é assim definida por Genro Filho: 

 

Um aspecto da essência do homem como ser que trabalha e se apropria 
coletivamente do mundo de modo prático e teórico. Numa palavra, a 
comunicação é um momento de práxis. O homem é um ser que domina e 
compreende o mundo simultaneamente e, nessa medida, transforma a si 
mesmo e amplia o seu universo. (GENRO FILHO, 2012, p. 226) 

 

Ao categorizar o jornalismo como forma de conhecimento cristalizada no 

singular, o autor defende que o jornalista deve ser um profissional capaz de interpretar 

uma realidade que precisa ser contextualizada, reproduzida e compreendida nas suas 

relações de causalidade e condicionamentos históricos. 

Muitos jornalistas e autores enxergam a objetividade como um ideal utópico 

para o jornalismo, e consideram a impossibilidade de alcançá-la como uma limitação 

do jornalismo. Genro Filho (2012) tem uma visão crítica acerca da ideologia da 

objetividade, para o autor essa busca pela objetividade tem um viés funcionalista e 

não considera o contexto social em que, existem disputas e relações de poder.  

 

[...] a chamada “objetividade jornalística" esconde uma ideologia, a ideologia 
burguesa, cuja função é reproduzir e confirmar as relações capitalistas. Essa 
objetividade implica uma compreensão de mundo como um agregado de 
“fatos” prontos e acabados, cuja existência, portanto, seria anterior a qualquer 
forma de percepção e autônoma em relação a qualquer ideologia ou 
concepção de mundo. (GENRO FILHO, 2012, p. 197) 

  

Importante ressaltar que Genro Filho (2012) se refere a um tipo de objetividade 

funcionalista, em suas análises sobre técnicas de redação jornalística, ele constata 

um “espírito pragmático”, que ressalta as próprias contradições do dogmatismo 

proposto (SANTOS, 2001, p. 71). 
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Para o autor, a notícia, que é a matéria-prima do jornalismo, não deve ser 

panfletária nem imparcial, mas deve trazer o contexto sócio-histórico do fato, 

destacando a capacidade do olhar crítico de cada leitor para que ele próprio tire suas 

próprias conclusões. 

 

2.2.3 O lead e a técnica da pirâmide invertida 

 

A maneira usual de redigir notícias no jornalismo é utilizando a técnica da 

pirâmide invertida, onde no início do relato se encontra o fato mais importante e atual 

do fenômeno noticiado e, no final do relato, os fatos menos importantes. Genro Filho 

propõe uma reversão da compreensão sobre essa pirâmide, sendo que no topo, no 

início do texto, estariam as informações mais singulares e, no decorrer da matéria, os 

fatos relatados em contextos particulares. O universal estaria presente no 

enquadramento da notícia. 

 

Ao indicar que o jornalismo evidencia o singular tendo subjacente o particular 
e o universal, ou seja, um processo específico de mediação e uma visão de 
classe, Genro Filho explica que a pirâmide invertida, tese clássica do 
jornalismo informativo, estaria revertida. Não está disposta do mais 
importante para o menos importante, mas do singular para o particular e para 
o universal. O lead representaria essa singularidade máxima. (PONTES, 
2015, p. 238) 

 

Para Genro Filho, nada impede de que o lead, que normalmente está localizado 

no primeiro parágrafo, esteja no final do texto. Ele se apoia em Marx para dizer que o 

conhecimento teórico vai do abstrato ao concreto, já a imediaticidade da percepção 

“vai da forma ao conteúdo, do fenômeno à essência, do singular ao geral. O lead 

funciona como princípio organizador da singularidade”. (GENRO FILHO, 2012, p. 

205). 

 

2.3 Avanços na teoria de Adelmo Genro Filho 

 

O trabalho de Genro Filho (2012) foi continuado por outros autores que 

teorizaram o jornalismo sobre as bases construídas por ele. Tavares (2004) propõe a 

ideia de um “jornalismo libertador”, baseado na teoria marxista de jornalismo proposta 
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por Genro Filho e na Filosofia da Libertação3. Para a autora, o jornalista precisa estar 

preparado para olhar o mundo com uma visão disruptiva da ordem social estabelecida. 

 

O jornalismo libertador trabalha com a ideia de que é preciso contar as 
histórias dos oprimidos, dos deserdados, dos desvalidos, que é preciso narrar 
o mundo do ponto de vista da realidade do outro, do que está fora do centro 
(TAVARES, 2004, p. 20 apud SOUZA, 2017, p. 29). 

 

Ao criticar programas esportivos na imprensa hegemônica, Tavares (2009) 

considerava o jornalismo praticado por eles como "totalmente ligado ao status quo, 

chegando ao ponto de se transformar em mera propaganda do sistema, uma vez que 

é totalmente desvestido de crítica e historicidade” (TAVARES, 2009, p. 176).  

 

Nesse sentido, o jornalismo, feito à maneira ensinada por Adelmo – com o 
qual conspiramos - pode levar o público à compreensão da realidade, pode 
incentivar a construção da soberania comunicacional e, consequentemente, 
acabar com a produção de mais-valia ideológica. A informação e o 
conhecimento precisam ser libertadores. (TAVARES, 2009, p. 176-177) 

 

Para ela, o jornalismo, conceitualmente, “só o é se historicizado e 

contextualizado” (TAVARES, 2009, p. 177). 

 Veiga da Silva (2010) defende que o jornalismo se retroalimenta da produção 

de sentidos e das relações de poder presentes na sociedade, (re)produzindo 

diferenças e desigualdades existentes. 

 

Tanto o jornalismo se inspira e se baseia em visões de mundo circulantes na 
sociedade quanto esta em relação ao jornalismo. Em geral, essa troca 
corresponde às visões de mundo hegemônicas, consensuadas, legitimadas 
nas instâncias de poder e compartilhadas como parâmetro social e cultural. 
(VEIGA DA SILVA, 2010, p. 38) 

 

 A autora também destaca que as notícias são formas de conhecimento que 

contribuem na relação entre a cultura e a sociedade, a impossibilidade da neutralidade 

jornalística vem da ideia de que as notícias são produzidas levando em conta o 

contexto ao seu redor e reproduzindo vozes existentes na sociedade. 

 

 
3 A Filosofia da Libertação foi proposta pelo filósofo argentino Enrique Dussel, ele defende dar vozes 

aos oprimidos, explorados ou vítimas da sociedade, que não foram considerados agentes relevantes 
na construção da sociedade moderna. Essa corrente filosófica se baseia nos conceitos de totalidade, 
exterioridade, alienação, mediação, proximidade e libertação. (COUTO; CARRIERI, 2018, web) 
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As discussões sobre o jornalismo como forma de conhecimento na sociedade 
trazem em seu cerne a relevância deste campo na produção simbólica, 
indicando que as notícias, além de não-neutras, envolvem determinadas 
visões de mundo e, como tal, contribuem social e culturalmente como uma 
orientação acerca dos parâmetros e dos valores circulantes. (VEIGA DA 
SILVA, 2010, p. 35) 

 

 Meditsch (1997) procurou avançar no entendimento do jornalismo como forma 

de conhecimento e o colocou como produtor e reprodutor de conhecimento produzido. 

Para ele, “o Jornalismo não apenas reproduz o conhecimento que ele próprio produz, 

reproduz também o conhecimento produzido por outras instituições sociais” 

(MEDITSCH, 1997, p. 3). 

 

Todo conhecimento social, e o jornalismo é um conhecimento social, envolve 
determinado ponto de vista sobre a História, sobre a sociedade e sobre a 
humanidade. E como humanidade e História são processos que estão em 
construção, naturalmente não existe um jornalismo puramente objetivo, ou 
seja, um jornalismo que seja absolutamente neutro. Isto não acontece por 
motivos de ordem psicológica, como dizem os manuais. Não é porque o 
indivíduo está psicologicamente envolvido com o fato, mas porque toda a 
forma de conhecimento pressupõe também um posicionamento do sujeito 
diante do objeto. Essa é a razão mais profunda porque o próprio jornalismo 
implica uma visão ideológica, implica um posicionamento ético e político 
sobre a realidade (MEDITSCH, 1992, p. 31-32 apud VEIGA DA SILVA, 2010, 
p. 35). 

 

 Como visto no presente capítulo, o jornalismo é uma forma de conhecimento 

que possui potencial transformador na sociedade. Ainda assim, a produção de 

notícias, hoje, é feita sob um contexto capitalista em que, dentro de uma 

superestrutura social, essas notícias vão acabar por reproduzir pensamentos 

dominantes da atualidade. 
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3. CONSTRUÇÃO DE UMA OCUPAÇÃO URBANA 

 

Neste capítulo será abordada diretamente a Ocupação Lanceiros Negros e sua 

reintegração de posse, comandada pela Brigada Militar em 14 de junho de 2017.  

A questão da moradia é um tema pertinente na sociedade e para este trabalho. 

Para discuti-la aqui, partimos do conceito de direito à cidade, abordando a história 

urbanística brasileira e contextualizando a situação da moradia e da habitação no 

Brasil e em Porto Alegre.  

 

3.1 O Direito à Cidade 

 

O Direito à Cidade é um conceito introduzido pelo sociólogo francês Henri 

Lefebvre. O autor defende que a cidade é um espaço público que deve ser apropriado 

por todos os cidadãos, independentemente de sua classe social. O Direito à Cidade, 

portanto, implica em uma série de direitos, como o direito à moradia, ao trabalho, ao 

lazer e à participação política. 

Lefebvre (2001) analisa a cidade através do cotidiano de um cidadão comum, 

na relação dele com a cidade e a simbologia que cada pessoa emprega ao espaço.  

 

A vida cotidiana, nesse contexto, está presa às funções banais e às 
repetições, ganhando sentido no contexto da reprodução do capital como um 
espaço de cuidados, que tenderia a constituir-se em um sistema organizado 
nos mínimos detalhes. Esta situação, como alerta Lefebvre, coloca-nos diante 
do cotidiano (e não mais da vida cotidiana) como produto do capitalismo e a 
ele submetido. (CARLOS, 2020, web) 

 

A partir disso, Lefebvre (2001) afirma que a relação dos cidadãos com a cidade 

não é homogênea e igualitária dentro do capitalismo, elas são hierarquizadas e 

antidemocráticas. A falta de acesso a espaços de lazer e de participação política no 

meio urbano capitalista demonstra que uma parcela da população não tem direito de 

usufruir da cidade. 

 

[...] abordar questões relacionadas ao lazer em estreita proximidade com a 
sociedade capitalista, sua lógica de consumo, seu reflexo nas suas vivências 
e espaços, e a efetiva busca pelo direito à cidade em sua totalidade 
pressupõe compreender que o lazer no cotidiano urbano também é permeado 
por diferentes relações e conjuntos de práticas sociais fundamentais na 
reprodução social da vida, passando a assumir novos significados e relações 
nesse processo. (VERSIANI, 2022, p. 16) 
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No capitalismo, a classe burguesa domina a política e molda o espaço urbano 

conforme seus interesses e aquilo que é rentável, assim os trabalhadores de baixa 

renda acabam se estabelecendo nas periferias da cidade, enquanto as classes 

médias e altas se concentram em condomínios fechados em regiões centrais das 

cidades. 

 
A vida cotidiana revela que a ordem capitalista ao se desenvolver reproduz 
continuamente os elementos indispensáveis à sua manutenção no seio do 
espaço fragmentado pela propriedade privada do solo urbano que, na cidade, 
produz favelas, condomínios fechados, guetos de todos os tipos, acentuando 
a segregação, a atomização das pessoas pela desagregação da vida de 
relações fundadas na sociabilidade, com a implosão dos referenciais urbanos 
que pontuam e dão sustentação a vida, no eclipse dos espaços públicos da 
reunião e do encontro (em espaços visto como improdutivos), na degradação 
do trabalho enquanto atividade humana, bem como dos lugares de trabalho, 
cooptação do tempo do lazer ao mundo da mercadoria, etc.. Revela-se neste 
processo o desenvolvimento do mundo da mercadoria que torna o próprio 
espaço uma mercadoria essencial à realização da acumulação sob a égide 
do Estado - através das políticas públicas, das intervenções no espaço da 
vida. (CARLOS, 2020, web)  

 

Para Lefebvre (2001), a urbanização seria uma consequência dos processos 

sociais de produção do capitalismo, ou seja, a industrialização e a urbanização 

ocorrem simultaneamente.  

A cidade é um espaço de lutas e de contradições, que podem gerar tanto a 

marginalização e a exclusão de grupos sociais, quanto a emancipação e a 

transformação social. Segundo Lefebvre (2001), é preciso que a cidade seja 

reivindicada como um direito humano fundamental, e não apenas como uma 

mercadoria a ser consumida. 

Lefebvre (2001) propõe a criação de novas formas de urbanismo, que 

valorizem a participação popular na construção da cidade e que promovam uma 

democratização do espaço urbano. Ele defende a criação de espaços públicos de 

convivência e de troca, onde diferentes grupos sociais possam se encontrar e se 

comunicar, gerando um diálogo intercultural e uma maior compreensão mútua. O 

autor sustenta uma ideia de urbanismo pautada no coletivo e não no individual: 

 

A realização da sociedade urbana exige uma planificação orientada para as 
necessidades sociais, as necessidades da sociedade urbana. Ela necessita 
de uma ciência da cidade (das relações e correlações na vida urbana). 
Necessárias, estas condições não bastam. Uma força social e política capaz 
de operar esses meios (que são mais do que meios) é igualmente 
indispensável. (LEFEBVRE, 2001, p. 138) 
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Desse modo, Lefebvre (2001) não defende apenas reformas, mas sim uma 

transformação completa das relações sociais dentro da cidade. Propostas de 

democracia radical, onde o poder de decisões esteja nas mãos das massas e não das 

classes dominantes. Participar e vivenciar o lazer na cidade deve ser compreendido 

com uma necessidade humana, e não como um bem de consumo que não é de 

acesso universal. 

 

[...] só o proletariado pode investir sua atividade social e política na realização 
da sociedade urbana. Só ele pode renovar o sentido da atividade produtora e 
criadora ao destruir a ideologia do consumo. Ele tem portanto a capacidade 
de produzir um novo humanismo, diferente do humanismo liberal que está 
terminando sua existência: o humanismo do homem urbano para o qual e 
pelo qual a cidade e sua própria vida cotidiana na cidade se tornam obra, 
apropriação, valor de uso (e não valor de troca) servindo-se de todos os meios 
da ciência, da arte, da técnica, do domínio sobre a natureza material. 
(LEFEBVRE, 2001, p. 140). 

 

O geógrafo marxista David Harvey, ao reivindicar o direito à cidade proposto 

por Lefebvre, reafirma que a luta pela cidade deve ser universal,  luta essa “que surge 

das ruas, dos bairros, como um grito de socorro e amparo de pessoas oprimidas em 

tempos de desespero” (HARVEY, 2014, p.15).  

 

O direito à cidade é, portanto, muito mais do que um direito de acesso 
individual ou grupal aos recursos que a cidade incorpora: é um direito de 
mudar e reinventar a cidade mais de acordo com nossos mais profundos 
desejos. Além disso, é um direito mais coletivo do que individual, uma vez 
que reinventar a cidade depende inevitavelmente do exercício de um poder 
coletivo sobre o processo de urbanização. A liberdade de fazer e refazer a 
nós mesmos e a nossas cidades, como pretendo argumentar, é um dos 
nossos direitos humanos mais preciosos, ainda que um dos mais 
menosprezados. (HARVEY, 2014, p.28). 

 

A disputa pela cidade vai muito além do individualismo, ela é um direito coletivo 

no qual os trabalhadores tomam para si as condições de mudar e reinventar a cidade 

de acordo com aquilo que desejam e, assim, pode-se exercer o poder coletivo sobre 

o processo de urbanização. 

 

3.2 A situação brasileira 

 

Ter uma moradia adequada é reconhecida como um direito humano pela ONU. 

Na Declaração Universal dos Direitos Humanos, publicada em 1948, é citado que uma 
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moradia digna deve incluir segurança de posse, disponibilidade de serviços, custo 

acessível, habitabilidade, não discriminação, localização adequada e adequação 

cultural4. 

No Brasil, a habitação é um direito social que deve ser assegurado pelo Estado, 

garantido pelo Art.6. da Constituição da República Federativa do Brasil (1988): 

 

“Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição.” (BRASIL, 1988). 

 

Além da garantia constitucional, o Brasil faz parte do Pacto Internacional dos 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, promulgado em 1996, e que garante que os 

países que o assinaram “reconhecem o direito de toda pessoa a nível de vida 

adequado para si próprio e sua família, inclusive à alimentação, vestimenta e moradia 

adequadas, assim como a uma melhoria contínua de suas condições de vida”5. 

No entanto, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), em 2019, havia cerca de 45,2 milhões de pessoas vivendo em condições 

inadequadas de moradia no país, o que representa 21,5% da população6. De acordo 

com pesquisa realizada em 2020 pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA), existem 221.869 pessoas em situação de rua no país7. O Instituto Locomotiva, 

em parceria com o Data Favela e a Centra Única das Favelas (Cufa), em pesquisa 

realizada em 2021, concluiu que cerca de 17,1 milhões de brasileiros vivem nas 

favelas8. 

Os dados mostram que a questão da habitação nas cidades brasileiras é 

marcada pela exclusão social e pelo desequilíbrio urbano. O modo de produção 

 
4 O que é direito à moradia? Disponível em: 
http://www.direitoamoradia.fau.usp.br/?page_id=46&lang=pt#:~:text=Um%20direito%20humano%20fundam
ental%20desde,para%20a%20vida%20das%20pessoas. Acesso em 22 de fevereiro de 2023. 
5 Direito à moradia. Disponível em: https://www.politize.com.br/direito-a-moradia/. Acesso em 22 de fevereiro 
de 2023. 
6 Pesquisa IBGE: um em cada cinco brasileiros mora em habitação precária. Disponível em: 
cnm.org.br/comunicacao/noticias/pesquisa-ibge-um-em-cada-cinco-brasileiros-mora-em-habitacao-precaria. 
Acesso em 22 de fevereiro de 2023. 
7 Saiba quantas pessoas moram na rua no Brasil em 2022. Disponível em: https://sbsrj.org.br/moradores-de-
rua-brasil/. Acesso em 23 de fevereiro de 2023. 
8 Cerca de 8% da população brasileira mora em favelas, diz Instituto Locomotiva. Disponível em: 
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/cerca-de-8-da-populacao-brasileira-mora-em-favelas-diz-instituto-
locomotiva/#:~:text=Cerca%20de%2017%2C1%20milh%C3%B5es,representa%208%25%20da%20popula%C3%
A7%C3%A3o%20nacional. Acesso em 22 de fevereiro de 2023. 

http://www.direitoamoradia.fau.usp.br/?page_id=46&lang=pt#:~:text=Um%20direito%20humano%20fundamental%20desde,para%20a%20vida%20das%20pessoas
http://www.direitoamoradia.fau.usp.br/?page_id=46&lang=pt#:~:text=Um%20direito%20humano%20fundamental%20desde,para%20a%20vida%20das%20pessoas
https://www.politize.com.br/direito-a-moradia/
https://sbsrj.org.br/moradores-de-rua-brasil/
https://sbsrj.org.br/moradores-de-rua-brasil/
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/cerca-de-8-da-populacao-brasileira-mora-em-favelas-diz-instituto-locomotiva/#:~:text=Cerca%20de%2017%2C1%20milh%C3%B5es,representa%208%25%20da%20popula%C3%A7%C3%A3o%20nacional
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/cerca-de-8-da-populacao-brasileira-mora-em-favelas-diz-instituto-locomotiva/#:~:text=Cerca%20de%2017%2C1%20milh%C3%B5es,representa%208%25%20da%20popula%C3%A7%C3%A3o%20nacional
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/cerca-de-8-da-populacao-brasileira-mora-em-favelas-diz-instituto-locomotiva/#:~:text=Cerca%20de%2017%2C1%20milh%C3%B5es,representa%208%25%20da%20popula%C3%A7%C3%A3o%20nacional
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capitalista e o tratamento da moradia como uma mercadoria resultou na exclusão de 

parte da população dos centros urbanos. 

O processo de urbanização do Brasil tem seu auge a partir dos anos 1950 e 

ocorre junto à industrialização do país. Porém, a urbanização ocorreu sem políticas 

habitacionais por parte do Estado e, consequentemente, de forma desordenada, com 

muitas famílias sendo excluídas do mercado imobiliário formal, sendo forçadas a 

buscar outras alternativas para morar (MARICATO, 2003, p. 153 apud FONTANA, 

2021, p. 13). 

Nesse contexto, as ocupações se tornaram parte intrínseca do processo de 

urbanização do Brasil (MARICATO, 1997, p. 1), e foram formadas em um processo 

de urbanização segregador e excludente. Os centros urbanos, dominados pelo 

mercado imobiliário, se tornaram inviáveis para moradia para a maior parte da 

população, que acabou por ocupar terrenos ociosos em regiões periféricas da cidade. 

A professora e pesquisadora na área do Direito Urbanístico, Betânia Alfonsin, 

explica o papel da cidade durante o processo de urbanização:  

 

“Nesse momento, o papel da cidade é ser um local de reprodução do capital, 
a própria terra é vista como meio de produção, então é necessário concentrar 
essa população de baixa renda, essa massa assalariada de operários que 
vão trabalhar na indústria nascente automobilística. (GOMES, 2017, p. 127) 

 

Maricato (1997) elenca três características da urbanização brasileira: 1) 

industrialização com baixos salários - o custo de reprodução da força de trabalho não 

inclui o custo da mercadoria habitação, fixado pelo mercado privado; 2) As gestões 

locais (prefeituras) tem uma tradição de investimento regressivo - as obras de 

infraestrutura urbana alimentam a especulação fundiária e não a democratização do 

acesso à terra para moradia; 3) Legislação ambígua ou aplicação arbitrária da lei - a 

desigualdade urbana, no Brasil, é uma construção que tem na aplicação arbitrária da 

lei, além da concentração da infraestrutura, sua argamassa fundamental. 

(MARICATO, 1997, p. 3-5) 

Além da falta de infraestrutura e de serviços essenciais, “outra característica 

dos bairros de moradia pobre são os altos índices de violência, medidos pelo número 

de homicídios. Estes se referem especialmente aos jovens e entre estes, aos pardos 

e negros.” (MARICATO, 1997, p. 7). 
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A concentração das populações nas cidades produz a favelização, produz 
moradias sem posse das terras, o que fica concentrado nas mãos do Estado 
e das elites econômicas, relegando às classes populares situação de 
instabilidade habitacional. (GOMES, 2017, p. 127-128) 

 

Em suma, a urbanização brasileira foi dominada pelo mercado imobiliário 

capitalista, o que gerou uma organização urbana desigual e que excluiu a população 

pobre dos centros urbanos e das decisões de poder na cidade. 

 

3.3 Programas sociais do Estado 

 

Na história do Brasil, foram realizados dois grandes programas nacionais de 

habitação, o Banco Nacional de Habitação (BNH), implementado durante a Ditadura 

Civil Militar, que beneficiou principalmente as famílias de classe média (SANCHES, 

2021, p. 82) e possuía uma administração centralizada e autoritária, não atendendo 

às necessidades da população de baixa renda do país, e o Programa Minha Casa, 

Minha Vida (PMCMV), implementado em 2009 e um dos símbolos da ascensão social 

das camadas baixas da população que ocorreu na primeira década do século XXI. 

As ações do BNH geraram processos de gentrificação9 nas capitais brasileiras. 

Em Porto Alegre, o programa foi responsável pela remoção de famílias da área no 

entorno do Arroio Dilúvio e a Av. Ipiranga para a Restinga10. O BNH foi descontinuado 

um ano após o fim da Ditadura Civil Militar, em 1986. Depois disso, até 2009, “não 

houve a implementação de um novo programa habitacional que visasse a construção 

de novas habitações populares” (OLIVEIRA, 2014, p. 40), apenas programas de 

facilitação de crédito e financiamento. (OLIVEIRA, 2014). 

O PMCMV, criado em 2009, é o maior programa federal de habitação do país 

e, apesar de descontinuado durante o Governo Bolsonaro (2019-2022), foi retomado 

em 2023. Por seguir impactando diretamente na sociedade brasileira, o programa será 

analisado a seguir. 

 

3.3.1 Minha Casa, Minha Vida 

 
9 "Gentrificação" é o nome dado a um processo que afeta a dinâmica e composição social de determinada 
região, onde a população de baixa renda é afetada enquanto ocorre uma chegada de famílias de maior poder 
aquisitivo. 
10 ‘Deserto de Torres’: como se vive e o que acontece quando a cidade se fecha em muros. Disponível em: 
https://especiais.sul21.com.br/gentrificacao/deserto-de-torres-como-se-vive-e-o-que-acontece-quando-a-
cidade-se-fecha-em-muros/. Acesso em 15 de abril de 2023. 

https://especiais.sul21.com.br/gentrificacao/deserto-de-torres-como-se-vive-e-o-que-acontece-quando-a-cidade-se-fecha-em-muros/
https://especiais.sul21.com.br/gentrificacao/deserto-de-torres-como-se-vive-e-o-que-acontece-quando-a-cidade-se-fecha-em-muros/
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Em 2009, foi criado, pelo Governo Federal, o Programa Minha Casa, Minha 

Vida (PMCMV), que consistia no subsídio por parte do Estado na aquisição de casa 

ou apartamento próprio para famílias com renda de até 1,8 mil reais e facilitava as 

condições para acesso ao imóvel por famílias com renda de até 9 mil.11 

O programa apostava na produção de habitações em parceria com o setor de 

construção civil, o que gerou críticas por parte dos movimentos sociais. Na época, o 

governo era presidido pelo Partido dos Trabalhadores, que para governar, adotou um 

modelo de conciliação entre interesses do empresariado e demandas populares 

(CASSIN; FERNANDES, 2018). 

 

Sob o modo de produção capitalista, as necessidades sociais são capturadas 
pelas necessidades do capital (MAGRI, 1975), de forma a constituir-se uma 
contradição paradoxal: atende-se a demandas postas pela classe 
trabalhadora em luta, conciliando-as às demandas de frações burguesas. 
(MARTINS; LIMA, 2018, p. 1) 

 

Uma das principais críticas ao programa é de que o problema do déficit 

habitacional não ocorre em razão da falta de moradias. Em 2018, existia um déficit de 

6,355 milhões de habitações, além de 6,893 milhões de imóveis vagos “com potencial 

para serem habitados” (JOÃO PINHEIRO, 2018, p. 37 apud MARTINS; LIMA, 2018, 

p. 9). 

O programa em tela não buscava romper com a ordem do capital e reforçava a 

ideologia liberal da “casa própria” (ROLNIK, 2015)12, ao mesmo tempo em que as 

cidades continuavam sendo planejadas conforme os interesses da burguesia urbana.  

 

O PMCMV surge não como uma política social voltada à habitação, já 
existente, mas como um programa econômico (AMORE, 2015), desvinculado 
da pauta dos movimentos sociais de luta por moradia, do Plano Nacional de 
Habitação e da proposta do Conselho Nacional das Cidades, de 2008. 
(MARTINS e LIMA, 2018, p. 3) 

 

 
11 Governo amplia Minha Casa, Minha Vida para famílias com renda de até R$ 9 mil. Disponível em: 
https://g1.globo.com/economia/noticia/governo-amplia-minha-casa-minha-vida-para-familias-com-renda-de-
ate-r-9-mil.ghtml. Acesso em 23 de fevereiro de 2023. 
12 Segundo Rolnik (2015), a ideologia da casa própria consiste na ideia de valorização da propriedade privada 
como meta principal da vida de uma pessoa e um símbolo de conquista e ascensão social. A moradia seria vista 
como um ativo financeiro, e não um direito humano. 

https://g1.globo.com/economia/noticia/governo-amplia-minha-casa-minha-vida-para-familias-com-renda-de-ate-r-9-mil.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/governo-amplia-minha-casa-minha-vida-para-familias-com-renda-de-ate-r-9-mil.ghtml
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A submissão por parte do poder público aos interesses do mercado imobiliário 

teve como uma das consequências o fato de as residências construídas pelo PMCMV 

terem sido, em sua maioria, estabelecidas nas periferias das grandes cidades.13 

 

Quando se analisa a localização da produção dos empreendimentos Minha 
Casa Minha Vida nas regiões metropolitanas, verifica-se a predominância da 
localização dos empreendimentos fora dos municípios-polo, mostrando a 
desarticulação do Programa com a concentração dos déficits e políticas 
habitacionais locais. Embora no Brasil praticamente não exista planejamento 
na esfera metropolitana, o Programa legitimou a metropolização do déficit, 
permitindo que os empreendimentos fossem implementados nos municípios 
mais distantes do núcleo, assegurando maiores ganhos ao setor privado (...) 
Embora existam particularidades regionais, um dos resultados claros do 
Programa é o esgarçamento das periferias, consolidando o alargamento e a 
metropolização da produção imobiliária, disseminando a valorização 
imobiliária em áreas que até então não haviam sido objeto de investimentos 
imobiliários. (RUFINO, 2016). 

 

Apesar das limitações, o PMCMV foi o mais importante programa de habitação 

de interesse social até a atualidade (ABREU, 2019, p. 204) e beneficiou mais de 10 

milhões de famílias. Contudo, o programa não conseguiu diminuir o déficit habitacional 

no país.  Segundo dados do IBGE, em 2007 o déficit habitacional era estimado em 7,2 

milhões de moradias, e, em 2015, depois de seis anos de vigência do programa, o 

déficit era de 7,7 milhões (IBGE, 2015 apud SANCHES, 2021, p. 97). 

 

3.4 Ocupações como alternativa dos movimentos de luta por moradia 

 

Na ausência do Estado em garantir as condições de moradia para as classes 

mais baixas, surgem os movimentos sociais que lutam por moradia. No Brasil, tem-se 

como exemplos a União Nacional por Moradia Popular (UNMP), o Movimento 

Nacional de Luta pela Moradia (MNLM), o Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto 

(MTST) e o Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas (MLB). 

Uma das principais estratégias desses movimentos para enfrentar os 

problemas da falta de habitação são as ocupações de prédios e terrenos públicos e 

privados que não cumprem a função social da terra, prevista no Estatuto das Cidades: 

 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, 

 
13 Minha Casa Minha Vida levou a população para periferia, mostra FGV. Disponível em: 
https://exame.com/brasil/minha-casa-minha-vida-levou-a-populacao-para-periferia-mostra-fgv/. Acesso em 22 
de fevereiro de 2023. 

https://exame.com/brasil/minha-casa-minha-vida-levou-a-populacao-para-periferia-mostra-fgv/


31 
 

assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à 
qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades 
econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2o desta Lei (BRASIL, 
2001). 

 

As ocupações urbanas são um reflexo da desigualdade social provocada pela 

falta de direito à cidade de parte da população. Depois de consolidada uma ocupação 

urbana, o Estado, que deveria garantir a moradia para a população, aparece com o 

aparato policial para a defesa do direito privado e manutenção da “ordem”, que 

consiste em perpetuar a desigualdade das cidades. 

O organizador da Ocupação Lanceiros Negros em Porto Alegre foi o Movimento 

de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas (MLB), que foi fundado em 1999 na cidade de 

Jaboatão dos Guararapes, Pernambuco, a partir da Ocupação Mércia de 

Albuquerque. O movimento tem como principais bandeiras a luta por moradia e a 

conquista do socialismo. Ele adota as ocupações como principal estratégia de luta: 

 

A ocupação educa o povo para a necessidade de lutar organizado e 
desenvolver o espírito de trabalho coletivo. Ocupar é um ato de rebeldia, de 
confronto com a ordem estabelecida, de questionamento à sagrada 
propriedade privada capitalista. Logo, enquanto morar dignamente for um 
privilégio, ocupar é um dever! (MLB 2014) 

 

O MLB considera a luta por moradia o principal motor da luta pela reforma 

urbana, pois através dela ocorre a mobilização popular e é possível chamar a atenção 

para as dificuldades enfrentadas pela população menos favorecida. 

 

3.5 A situação de Porto Alegre 

 

Segundo a Defensoria Pública do Estado, em 2015, o déficit habitacional 

atingia 54 mil famílias em Porto Alegre. Porém, segundo o Departamento Municipal 

de Habitação (DEMHAB), a capital do Estado do Rio Grande do Sul possui uma 

população de 289 mil pessoas que moram em áreas ocupadas nas periferias da 

cidade (SANCHES; SOARES, 2017, p. 6). 

O problema habitacional não vem sendo pautado nas últimas gestões das 

prefeituras de Porto Alegre. Atualmente, não existe programa municipal que promova 

a moradia para as populações mais pobres. 
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“Porto Alegre não tem uma política habitacional e parece não haver vontade 
de tê-la. É o maior drama que existe hoje na cidade. É o grande problema de 
Porto Alegre, não adianta ficar discutindo violência. Se a pessoa não 
conhecer como é a vida dentro de uma ocupação, ela não entende como é 
produzida a violência na Capital e como continuará sendo, por décadas, se 
isso não for resolvido”, diz Cláudio Ari [promotor da Ordem Urbanística]. 
(GOMES, 2017, p. 131) 

 

Esse fator, somado às políticas neoliberais tomadas pelo Governo Federal que, 

desde 2015, causaram um aumento no empobrecimento da população brasileira 

(FERREIRA, 2022), faz com que o problema de moradia na cidade se agrave. 

 

3.6 A Ocupação Lanceiros Negros 

 

Em agosto de 2014, é criada a seccional gaúcha do MLB, e a partir de então 

as lideranças do movimento começam a planejar e organizar famílias interessadas 

para a primeira ocupação no estado. Essas famílias eram provenientes de regiões 

periféricas de Porto Alegre. Em um primeiro momento foram cadastradas famílias das 

comunidades da Nova Chocolatão e do Morro da Cruz, posteriormente, foram 

acrescentadas pessoas da Lomba do Pinheiro, região das ilhas, São José, Morro da 

Polícia e entorno do Presídio Central (GOMES, 2017). 

 

Durante os nove meses de reuniões, os coordenadores realizaram 
simultaneamente o processo de mapeamento dos prédios abandonados em 
Porto Alegre, que, segundo o movimento, seriam dezenas de milhares. A 
verdade, porém, é que não há um levantamento preciso dos edifícios 
abandonados existentes na Capital. (GOMES, 2017, p. 46) 

 

No dia 14 de novembro de 2015, teve início a Ocupação Lanceiros Negros, 

localizada em prédio abandonado na Rua General Câmara, 352, Centro Histórico de 

Porto Alegre. Inicialmente 100 famílias ingressaram na ocupação, que levava em seu 

nome a homenagem aos corpos dos Lanceiros Negros, organização militar formada 

por negros escravizados que lutavam pela sua libertação junto a República Rio-

Grandense. No dia 14 de novembro de 1844, exatos 171 anos antes da ocupação, 

ocorreu o Massacre de Porongos, em que o Império do Brasil, em conluio com o 

comandante David Canabarro, assassinou todos os remanescentes da organização 

(GOMES, 2017). 

Com localização privilegiada no centro da cidade, na chamada “Rua da 

Ladeira”, próxima à Praça da Matriz, a ocupação dava para seus moradores uma 
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oportunidade que estava longe do alcance deles. Uma moradia na região tem preço 

médio de R$ 4.880 por m².14  

 

Muitas pessoas dirigiam-se para a região central de Porto Alegre 
diariamente. Outros, semanalmente, principalmente para fazer algum 
tipo de tratamento de saúde. Com o crescimento  da atuação do movimento, 
mais pessoas procuram as reuniões de núcleo,  apresentando suas 
situações: impossibilidade de seguir pagando aluguel, problemas 
relacionados a residir em uma zona de disputa territorial pelo tráfico de 
drogas, em áreas de risco, em áreas que alagam, entre outros. (SANCHES; 
SOARES, 2017, p. 11). 
 

O prédio ocupado é patrimônio do Estado do Rio Grande do Sul, porém sua 

história é pouco precisa (FONTANA, 2021, p. 43). Construído no final do século XIX 

como sede de uma companhia privada, a edificação se tornou pública em 1973. Desde 

então, foi sede de diversos órgãos administrativos até 2006, quando foi desocupado.15 

 

O MLB se propôs desde o início a fazer essa luta e a buscar a reocupação 
do Centro pelas famílias, mas não como uma mera reivindicação de 
ancestralidade geográfica, e sim devido a todos os problemas que envolvem 
a questão habitacional, ou a falta dela, nas periferias. É o caso da 
precariedade dos sistemas de saúde, educação e mobilidade nestas regiões. 
(GOMES, 2017, p. 48) 

 

Na ocupação, existia creche, biblioteca, refeitório e lavanderias comunitárias, 

eram realizadas atividades culturais e disponibilizadas atividades relacionadas à 

construção, corte e costura, entre outros (SANCHES, 2017, p. 12), por parte dos 

moradores. Ela era organizada a partir do regimento modelo do MLB, que possuía 

diretrizes como: obrigatoriedade de os moradores participarem de reuniões e 

assembleias da local, e organizaram em comissões de divisão de tarefas em diversas 

áreas, como alimentação, saúde, educação, creche, formação e lazer. Também havia 

regras de convivência e a presença de um núcleo mediador de conflitos entre famílias 

e brigas de casais, a violência domiciliar era passível de exclusão (GOMES, 2017, p. 

50). 

A Ocupação Lanceiros Negros se colocava, portanto, como um símbolo de luta 

por moradia na cidade de Porto Alegre. 

 
14 IPD - Índice Proprietário Direto. Disponível em: https://www.proprietariodireto.com.br/preco-
m2/centro_historico-porto_alegre. Acesso em 23 de fevereiro de 2023. 
15 Era uma casa, hoje não é nada: prédio da Lanceiros Negros segue abandonado. Disponível em: 
https://sul21.com.br/noticias/geral/2019/07/era-uma-casa-hoje-nao-e-nada-predio-da-lanceiros-negros-
segue-abandonado/. Acesso em 24 de fevereiro de 2023. 

https://www.proprietariodireto.com.br/preco-m2/centro_historico-porto_alegre
https://www.proprietariodireto.com.br/preco-m2/centro_historico-porto_alegre
https://sul21.com.br/noticias/geral/2019/07/era-uma-casa-hoje-nao-e-nada-predio-da-lanceiros-negros-segue-abandonado/
https://sul21.com.br/noticias/geral/2019/07/era-uma-casa-hoje-nao-e-nada-predio-da-lanceiros-negros-segue-abandonado/
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3.7 A reintegração de posse 

 

Desde sua fundação, a Ocupação passava constantemente por tentativas de 

reintegração de posse. As quatro primeiras foram revertidas pelos advogados do 

movimento. Nas oportunidades, a Justiça determinou que o governo do Estado 

oferecesse alternativas para as famílias, o que foi negado pelos moradores. 

 

“Eu tenho certeza que a Procuradoria do Estado vai dizer que deu muitas 
alternativas para nós. As alternativas dadas foram ‘voltem para a casa de 
vocês’. Nós dizíamos: ‘Quais casas? Vocês querem que a gente vá para a 
periferia, para o tráfico de drogas? Nós não vamos’”, diz Nana.16 
Ela ponderava ainda que a alternativa apresentada pelo governo do Estado 
mais próxima de ser de fato uma opção foi a possibilidade do aluguel social. 
No entanto, ela afirma que este programa apresenta atrasos constantes. 
(SUL 21, 2017) 

 

No dia 14 de junho de 2017, o Batalhão de Choque da Brigada Militar (BM) 

cumpriu um mandado de reintegração de posse e, através do uso de violência contra 

moradores e apoiadores, desocupou o prédio. 

Na noite em que ocorreu a reintegração de posse, estava fazendo um frio de 

10°C e logo que começou a ação da BM, houve comoção por parte de movimentos 

sociais, que logo tomaram a rua em frente ao prédio para se manifestar. 

 

Para cumprir a decisão judicial, a Brigada Militar utilizou gás lacrimogêneo, 
spray de pimenta e bombas de efeito moral. 
A ação policial se iniciou por volta das 19h, horário em que uma audiência 
pública sobre a ocupação era realizada no plenarinho da Assembleia 
Legislativa. Os policiais tentaram derrubar a porta do prédio no Centro 
Histórico, mas não conseguiram. Amarraram, então, uma corrente na porta 
para arrancá-la com o uso de uma viatura. Eram cerca de 19h30min quando 
policiais ingressaram na construção. (GZH 2017) 

 

Na ação foram presos a coordenadora do Movimento de Luta nos Bairros, Vilas 

e Favelas (MLB) no RS, Priscila Voigt; o militante da União da Juventude Rebelião 

(UJR), Emiliano Teixeira, o deputado estadual do PT, Jeferson Fernandes, e outros 

três manifestantes.17 

 
16 Nana Sanches era integrante do Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas (MLB) e coordenadora da 
ocupação Lanceiros Negros. 
17 MLB REPUDIA AÇÃO FASCISTA DA POLÍCIA DO RS. Disponível em: https://averdade.org.br/2017/06/mlb-
repudia-acao-fascista-da-policia-do-rs/. Acesso em 23 de fevereiro de 2023. 

https://averdade.org.br/2017/06/mlb-repudia-acao-fascista-da-policia-do-rs/
https://averdade.org.br/2017/06/mlb-repudia-acao-fascista-da-policia-do-rs/
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A violência da BM foi denunciada à Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA). Realizada pelo MLB em 

conjunto com uma equipe de 10 juristas, a petição citava o problema do déficit 

habitacional no Brasil, o frio do inverno no RS e ação da BM.18 

Em 2023, seis anos após a reintegração de posse, o prédio da Rua General 

Câmara segue desocupado. 

 

3.8 A luta por moradia na imprensa 

 

Uma ocupação, além de dar uma oportunidade de moradia para famílias 

carentes, têm objetivos políticos para os movimentos que a organizam, como 

denunciar a falta de direito à cidade e a desigualdade urbana para a população em 

geral e influenciar na opinião pública.  

Nesse sentido, existe um interesse por parte dos movimentos de que a ação 

realizada se torne pauta nos veículos de notícia, dando visibilidade às bandeiras do 

movimento. 

 

[...] dentre todos os fóruns políticos, a mídia é o que possui mais ampla 
projeção. A atenção que os movimentos sociais dela recebem reforça-os, 
portanto, como legítimos representantes dos interesses que reivindicam. 
Como consequência dessa legitimação, torna-se mais fácil a abertura de 
espaços dentro da esfera institucional. Assim, a cobertura midiática, por si só, 
é uma demonstração do impacto dos movimentos sociais sobre a sociedade, 
embora tal cobertura nem sempre demonstre de forma fiel o tamanho do 
movimento e a dimensão de sua atividade” (AMENDA apud DA SILVA, 2017, 
p. 25) 

 

Segundo Fontana (2021), a Ocupação Lanceiros Negros colocou em pauta na 

imprensa a situação do imóvel ocupado no centro de Porto Alegre. Até então, não 

existia discussão intensa na mídia a respeito da situação do imóvel (FONTANA, 2021). 

Abreu (2021), ao analisar as coberturas jornalísticas de remoções de 

ocupações urbanas durante a pandemia concluiu que elas “trazem à tona relatos das 

faces cada vez mais perversas da alienação urbana sob a crise econômica, o 

desemprego e a pandemia” (ABREU, 2021, p. 15). 

 
18 Reintegração de posse da Ocupação Lanceiros Negros é alvo de denúncia na OEA. Disponível em: 
https://www.ihu.unisinos.br/categorias/186-noticias-2017/569982-reintegracao-de-posse-da-ocupacao-
lanceiros-negros-e-alvo-de-denuncia-na-oea. Acesso em 23 de fevereiro de 2023. 

https://www.ihu.unisinos.br/categorias/186-noticias-2017/569982-reintegracao-de-posse-da-ocupacao-lanceiros-negros-e-alvo-de-denuncia-na-oea
https://www.ihu.unisinos.br/categorias/186-noticias-2017/569982-reintegracao-de-posse-da-ocupacao-lanceiros-negros-e-alvo-de-denuncia-na-oea
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Entretanto, existe uma complexidade na relação entre os movimentos e os 

veículos de comunicação. Os proprietários dos grandes veículos, inseridos dentro do 

modo de produção capitalista, têm interesses econômicos que podem ser antagônicos 

ao dos movimentos sociais e assim pode, junto com o Estado, se tornar um oponente.  

 

“Por um lado, os movimentos sociais precisam da cobertura midiática para 
que suas demandas, pautas e projetos conquistem visibilidade na sociedade, 
mas por outro, a mídia é um ator que tem agenda e interesses próprios, e em 
geral ela não pode ser considerada uma aliada dos movimentos sociais – ao 
menos daqueles que desafiam abertamente o status quo.” (DA SILVA, 2017, 
p. 26) 

 

Retomando a ideia de jornalismo de Adelmo Genro Filho, pode ser criticada a 

forma funcionalista do jornalismo tradicional em noticiar os acontecimentos 

envolvendo ocupações urbanas, que tendem a ser singularizados ao extremo 

(VOLOCHKO apud ABREU, 2019, p. 184). O particular e o universal, onde estariam 

localizadas as discussões envolvendo direito à cidade e a influência do mercado 

imobiliário no Estado são ignoradas. 
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4. ANÁLISE DA COBERTURA DE ZERO HORA SOBRE A REINTEGRAÇÃO 

DE POSSE DA OCUPAÇÃO LANCEIROS NEGROS 

 

Neste capítulo, será apresentada a análise da cobertura do Jornal Zero Hora 

sobre a reintegração de posse da Ocupação Lanceiros Negros, mais especificamente 

os sentidos do acontecimento produzidos pelas matérias que compõem o corpus do 

estudo. Para identificar esses sentidos, será utilizada a metodologia da Análise do 

Discurso (AD) de linha francesa. Antes de apresentar a análise propriamente dita, 

vamos abordar o veículo que é objeto desta pesquisa (o jornal Zero Hora), os critérios 

de seleção do corpus do estudo e a metodologia empregada.  

 

4.1 A Zero Hora 

 

Fundado em 1964, o jornal Zero Hora (ZH) é um dos principais jornais do Brasil 

e o mais significativo no Rio Grande do Sul, por ser o jornal com maior tiragem do 

Estado19. 

A ZH impressa tem seis edições semanais, cinco de segunda a sexta-feira e a 

super edição dos finais de semana. O jornal abrange uma ampla gama de 

consumidores, não se identificando apenas com um tipo de leitor (FERNANDES, 

2015). O público do jornal é predominantemente pertencente às classes A e B e das 

principais cidades do interior do Rio Grande do Sul, mas não fica restrito a essas 

classes, tendo também significativa presença na classe C (VIGEL, 2013). 

A ZH pertence ao Grupo RBS, o principal conglomerado de mídia gaúcho com 

faturamento de R$ 292 milhões em 202120. A RBS também é proprietária de diversas 

outras empresas de mídia, incluindo portais de notícias e emissoras de rádio e 

televisão21. 

 

 
19 Somando o impresso e o digital, ZH é o segundo jornal no Brasil com maior aumento na circulação. 
Disponível em: https://coletiva.net/noticias/somando-o-impresso-e-o-digital-zh-e-o-segundo-jornal-no-brasil-
com-maior-aumento-na-circulacao-,417643.jhtml. Acesso em 22 de março de 2023. 
20 RBS divulga balanços de 2021. Disponível em: 
https://gauchazh.clicrbs.com.br/economia/noticia/2022/04/rbs-divulga-balancos-de-2021-
cl1qz9sjp00dd016553whksl0.html. Acesso em 22 de março de 2023. 
21 NOSSAS MARCAS. Disponível em: https://www.gruporbs.com.br/nossas-marcas?gclid=Cj0KCQjw8e-
gBhD0ARIsAJiDsaUwfM1pafYhVsfpSXx3DuE52H4u8r__07CI-y3ueIZBL5uLkmCLGLAaAiz1EALw_wcB. Acesso em 
23 de março de 2023. 

https://coletiva.net/noticias/somando-o-impresso-e-o-digital-zh-e-o-segundo-jornal-no-brasil-com-maior-aumento-na-circulacao-,417643.jhtml
https://coletiva.net/noticias/somando-o-impresso-e-o-digital-zh-e-o-segundo-jornal-no-brasil-com-maior-aumento-na-circulacao-,417643.jhtml
https://gauchazh.clicrbs.com.br/economia/noticia/2022/04/rbs-divulga-balancos-de-2021-cl1qz9sjp00dd016553whksl0.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/economia/noticia/2022/04/rbs-divulga-balancos-de-2021-cl1qz9sjp00dd016553whksl0.html
https://www.gruporbs.com.br/nossas-marcas?gclid=Cj0KCQjw8e-gBhD0ARIsAJiDsaUwfM1pafYhVsfpSXx3DuE52H4u8r__07CI-y3ueIZBL5uLkmCLGLAaAiz1EALw_wcB
https://www.gruporbs.com.br/nossas-marcas?gclid=Cj0KCQjw8e-gBhD0ARIsAJiDsaUwfM1pafYhVsfpSXx3DuE52H4u8r__07CI-y3ueIZBL5uLkmCLGLAaAiz1EALw_wcB
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Desde sua criação, portanto, Zero Hora segue a perspectiva de se identificar 
como jornal não ligado a qualquer perspectiva política, adotando, assim, uma 
postura de “objetividade” jornalística. De qualquer modo, uma série de 
estudos demonstra os posicionamentos que, mesmo implicitamente, o jornal 
produz, na condição de grande corporação midiática, desconstruindo a noção 
de “objetividade” (BERGER, 1996; BUDÓ, 2013 apud FERNANDES, 2016).  

 

A relevância do Grupo RBS e sua supremacia financeira faz com que 

possamos considerá-lo um veículo de mídia hegemônico. Segundo Gramsci (2000 

apud MORAES, 2010, p. 54), a hegemonia consiste na “conquista do consenso e da 

liderança cultural e político-ideológica de uma classe ou bloco de classes sobre as 

outras". Nesse sentido, a imprensa seria um dos atores na sociedade civil capazes de 

reproduzir as ideias da classe dominante. 

 

Enquanto a sociedade política tem seus portadores materiais nas instâncias 
coercitivas do Estado, na sociedade civil operam os aparelhos privados de 
hegemonia, isto é, organismos relativamente autônomos em face 
do  Estado  em  sentido  estrito,  que  desejam  somar  consensos  e 
consentimentos em torno de suas proposições. 
 
Criados   na   intensificação   das   reivindicações   sociais,  estes aparelhos 
congregam a imprensa, os partidos políticos, os sindicatos, as associações, 
os movimentos sociais, a escola e a Igreja. (MORAES, 2010, 59) 

 

Em sua linha editorial, o Grupo RBS diz ter "compromisso com o debate e a 

difusão de questões e temas que impactam a vida de seus públicos" (GRUPO RBS, 

2011, p. 13). Ele também afirma estar de acordo com a imparcialidade jornalística: “A 

notícia deve buscar abrir espaço a todos os lados envolvidos no assunto, sem 

qualquer preconceito, favorecimento ou perseguição” (GRUPO RBS, 2011, p. 20).   

O Grupo RBS é filiado ao Grupo Globo, maior oligopólio de comunicação do 

país (JUSTINO, 2020), assim, podemos inserir a produção jornalística da Zero Hora 

no contexto de ser parte de um grande conglomerado midiático capitalista. 

O conglomerado gaúcho também possui ligações com negócios fora da esfera 

comunicacional. A família Sirotsky, dona do Grupo RBS, também é proprietária da 

construtora Maiojama, fundada em 1975 e que trabalha nas atividades de construção 

civil, incorporações imobiliárias e loteamentos de imóveis, possuindo diversos 

empreendimentos em Porto Alegre. Esse fato demonstra o interesse econômico da 

RBS na área da especulação imobiliária. 
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Pelos apontamentos realizados neste subcapítulo, considero a Zero Hora como 

um jornal de referência dominante no Rio Grande do Sul e por isso foi escolhido para 

ser analisado no presente trabalho. 

 

4.2 A análise de discurso 

 

A Análise de Discurso (AD) de linha francesa foi desenvolvida no final dos anos 

1960 e tem como principal característica a ênfase no caráter dialógico do discurso, 

que se baseia na relação entre sujeitos (intersubjetividade) e na relação entre 

discursos (interdiscursividade) (BENETTI, 2016, p. 236). 

Para Benetti (2007), um dos objetivos da AD é compreender os sentidos que 

constituem o funcionamento de um discurso. Para isso é preciso entender que o 

discurso é construído de forma intersubjetiva e precisa ser compreendido como 

histórico e subordinado aos enquadramentos sociais e culturais, ou seja, a relação 

entre linguagem e exterioridade é constitutiva do discurso (BENETTI, 2007, p. 108-

109).  

No discurso, podemos analisar as relações entre o texto e o contexto em que 

foi produzido. Benetti (2007) aponta que o discurso é opaco, não-transparente, pleno 

de possibilidades de interpretação. O discurso é, então, intersubjetivo e subordinado 

aos enquadramentos sociais e culturais. (BENETTI, 2007) 

 

Consequentemente, o discurso é o lugar em que se pode observar essa 
relação entre língua e ideologia, compreendendo-se como a língua produz 
sentidos por/para os sujeitos. (ORLANDI, 2000, p. 17) 

 

O texto está condicionado ao contexto em que foi escrito. A AD não procura 

analisar semanticamente o texto, "mas sim em como e por que o diz e mostra" (PINTO, 

1999, p. 23). A análise de discurso se interessa particularmente pela disputa da 

hegemonia da fala na sociedade (PINTO, 1999), e o entendimento de ideologia é um 

ponto central para a AD. Ela pode ser definida como aquilo que constitui os sujeitos. 

Quando se produz um sentido, na verdade está se retomando sentidos que já existem 

previamente (ORLANDI, 2000).  

 

É a ideologia que fornece as evidências pelas quais "todo mundo sabe" o que 
é soldado, um operário, um patrão, uma fábrica, uma greve etc., evidências 
que fazem com que uma palavra ou enunciado "queiram dizer o que 
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realmente dizem" e que mascaram, assim, sob a "transparência da 
linguagem", aquilo que chamaremos o caráter material do sentido das 
palavras e dos enunciados. (PÊCHEUX apud BENETTI, 2016, p. 240) 

 

O trabalho do pesquisador, ao utilizar o método da AD, é dissecar o conteúdo 

ideológico e a influência da realidade social no discurso comunicacional. 

 

O analista de discursos é uma espécie de detetive sociocultural. Sua prática 
é primordialmente a de procurar e interpretar vestígios que permitem a 
contextualização em três níveis: o contexto situacional imediato, o contexto 
institucional e o contexto sociocultural mais amplo, no interior dos quais se 
deu o evento comunicacional. (PINTO, 1999, p. 22) 

 

Para estudar o jornalismo através da AD, existem duas possibilidades: o estudo 

de vozes, que se preocupa em compreender quem são os enunciadores de um 

discurso, que relaciona o texto com seu contexto histórico-social de produção, e o 

estudo dos sentidos, em que é preciso visualizar a estrutura do texto e compreender 

o movimento de forças interior e exterior que compõem o objeto analisado (BENETTI, 

2007). O estudo dos sentidos será utilizado para fazer a presente análise. 

 

O que fazemos, ao utilizar o método, é um procedimento que depende da 
iniciativa e vontade do pesquisador. Assim, o primeiro passo é enxergar a 
existência (apenas operacional e pragmática) de duas camadas: a primeira, 
mais visível, é a camada discursiva; a segunda, só evidente quando 
aplicamos o método, é a camada ideológica. (BENETTI, 2007, p. 111) 

 

Para analisar o texto, é necessário identificar as formações discursivas (FDs), 

que são uma espécie de região de sentidos e podem ser definidas como "aquilo que 

numa formação ideológica dada - ou seja, a partir de uma posição dada em uma 

conjuntura sócio-histórica dada - determina o que pode e deve ser dito" (ORLANDI, 

2009, p. 43). Em cada FD, são delimitados os sentidos que correspondem a uma 

determinada perspectiva ou ideologia. Benetti (2007, p. 112) diz que um sentido 

“sempre vem representar aquilo que poderia ser dito, naquela conjuntura específica, 

por aqueles sujeitos em particular, instados ideologicamente a dizer uma coisa, e não 

outra”. Na análise, serão identificadas as Sequências Discursivas (SDs), que são 

trechos que correspondem ao sentido identificado. 

 

4.3 O corpus da pesquisa 
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Para compor o corpus da pesquisa, foram selecionados 15 textos publicados 

entre os dias 15/06/2017, dia seguinte à noite em que ocorreu a reintegração de 

posse, e 20/06/2017, última edição do jornal no mês de junho que trazia a Ocupação 

Lanceiros Negros em suas páginas. 

Para selecionar os textos, foram pesquisadas as matérias em todas as edições 

da Zero Hora entre 15/06/2017 e 31/06/2017. A falta de menções ao acontecimento 

nas últimas dez edições pesquisadas e o aumento gradativo da distância temporal do 

fato fizeram com que a pesquisa se limitasse às matérias do mês de junho. O quadro 

01 apresenta o código de identificação para fins de análise, o título, a seção/editoria, 

a autoria e a data de publicação de cada matéria do corpus. 

 

Quadro 01 - Corpus da pesquisa 

Identificação 
do Texto 

Título Seção/Editoria Autoria Data 
Publicação 

T1 Desocupação no centro Capa - 15/06/2017 

T2 Prédio é alvo de 
reintegração 

Editoria 
Habitação/reportagem 

Eduardo 
Mattos 

15/06/2017 

T3 Deputado foi detido em ação Editoria 
Habitação/reportagem 

Anderson 
Aires 

15/06/2017 

T4 Desocupação leva a embate 
entre oposição e governo 

Capa - 16/06/2017 

T5 Por que à noite e sob frio? 
Faltou bom senso às 
autoridades 

Capa Humberto 
Trezzi 

16/06/2017 

T6 Como deve se comportar o 
estado de direito em casos 
pedregosos? 

Capa David 
Coimbra 

16/06/2017 

T7 Ação noturna abre polêmica 
sobre desocupações 

Notícias/reportagem 
especial 

Dione Kuhn e 
Leandro 
Fontoura 

16/06/2017 

T8 Faltou bom senso Notícias/coluna Humberto 
Trezzi 

16/06/2017 

T9 Sequência de erros deu 
palanque para a oposição 

Coluna Política+ Rosane de 
Oliveira 

16/06/2017 

T10 A desocupação da General 
Câmara 

Coluna David Coimbra David 
Coimbra 

16/06/2017 

T11 MLB, o grupo que liderava a 
ocupação 

Notícias Carlos 
Rollsing 

17 e 
18/06/2017 
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T12 PT promete acionar Sartori 
na Justiça 

Notícias José Luiz 
Costa 

17 e 
18/06/2017 

T13 Brigada e grupo divergem 
sobre molotov e armas 
caseiras 

Notícias Humberto 
Trezzi 

17 e 
18/06/2017 

T14 Sartori recebe Pretto após 
detenção de deputado 

Notícias/política Anderson 
Aires e 
Débora 

Cademartori 

20/06/2017 

T15 Caminhão da polêmica Campo aberto Gisele 
Loeblein 

20/06/2017 

Fonte: elaborado pelo autor. 
 

No quadro 02, é apresentado um breve resumo sobre os textos analisados. 
 
Quadro 02 - Descrição das matérias 

Identificação 
do Texto 

Título Resumo 

T1 Desocupação no centro Chamada de capa. 

T2 Prédio é alvo de 
reintegração 

Matéria escrita pelo repórter que cobriu in loco o 
acontecimento. 

T3 Deputado foi detido em 
ação 

Matéria que relata a prisão do Deputado Estadual 
Jeferson Fernandes (PT). 

T4 Desocupação leva a 
embate entre oposição e 
governo 

Chamada de capa referente a coluna de Rosane de 
Oliveira. 

T5 Por que à noite e sob frio? 
Faltou bom senso às 
autoridades 

Chamada de capa referente a coluna de Humberto 
Trezzi. 

T6 Como deve se comportar o 
estado de direito em casos 
pedregosos? 

Chamada de capa referente a coluna de David 
Coimbra. 

T7 Ação noturna abre 
polêmica sobre 
desocupações 

Matéria sobre o acontecimento trazendo mais 
detalhes e relatos oficiais. Além de situar 

geograficamente o fato, é apresentada a história 
judicial da ocupação. 

T8 Faltou bom senso Coluna de Humberto Trezzi em que é criticada a 
ação do governo em ordenar a reintegração. 

T9 Sequência de erros deu 
palanque para a oposição 

Coluna de Rosane de Oliveira apresentando as 
consequências do acontecimento para o Governo 

do Estado. 

T10 A desocupação da General 
Câmara 

Coluna de David Coimbra em que, ao mesmo 
tempo que lamenta o fato, considera justa a ação do 

Estado e da BM. 
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T11 MLB, o grupo que liderava 
a ocupação 

Matéria que apresenta o MLB, suas lideranças no 
RS e seus objetivos. 

T12 PT promete acionar Sartori 
na Justiça 

Matéria relatando as consequências da prisão do 
Deputado Jeferson para a política institucional. 

T13 Brigada e grupo divergem 
sobre molotov e armas 
caseiras 

Matéria apresentando visões sobre a resistência 
ocorrida no dia da reintegração. 

T14 Sartori recebe Pretto após 
detenção de deputado 

Matéria relatando as consequências da prisão do 
Deputado Jeferson para a política institucional. 

T15 Caminhão da polêmica Matéria curta relatando descontentamento de 
funcionários da Emater pela presença de um 

caminhão da empresa no local do acontecimento. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A íntegra dos textos estão presentes nos anexos após as referências 

bibliográficas do presente trabalho. 

Estudar os sentidos da cobertura do jornal Zero Hora implica compreender o 

posicionamento do veículo sobre questões relacionadas ao acontecimento, por isso, 

dentre os textos selecionados estão presentes notícias e reportagens (T2, T3, T7, T11, 

T12 e T13), chamadas de capa (T1, T4, T5 e T6), notas de colunas (T8, T9 e T10) e 

uma nota informativa (T15). O corpus, portanto, inclui tanto textos informativos quanto 

opinativos, por entender que ambos são necessários para a compreensão do discurso 

do jornal Zero Hora sobre o acontecimento. 

A análise se limita à linguagem escrita, podendo ser do corpo da matéria 

jornalística, das legendas das fotos, títulos de matérias e caixas de texto. Exceção de 

seções em que continham transcrições de perguntas e respostas de entrevistas 

realizadas, onde foram analisadas apenas as sínteses escritas por jornalistas e quem 

eram as fontes ouvidas. 

 

4.4 Os sentidos 

 

Neste subcapítulo, serão apresentados os resultados da análise dos 15 textos 

selecionados. Inicialmente, mostrando os sentidos encontrados pelas formações 

discursivas nos textos veiculados no jornal Zero Hora. Na sequência, analisaremos as 

Formações Discursivas (FDs) e cada sentido apontado. As 81 SDs identificadas e 

incluídas na pesquisa possuem as marcas discursivas, que apontam para os sentidos 

do trecho, destacadas em negrito. 
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Ao longo dos textos analisados, foram identificados 11 sentidos, que 

correspondem a duas FDs: FD defesa da ordem burguesa (FD1) e FD denúncia social 

(FD2). Na primeira, estão contidos os sentidos que reportam a reintegração de posse 

na perspectiva de manutenção do status quo e a reafirmação do sistema político-

econômico atual. Na segunda, estão presentes os sentidos em que são expostos os 

problemas sociais que levaram ao surgimento da ocupação Lanceiros Negros e as 

consequências da reintegração para seus moradores. 

No quadro 03, estão listados os sentidos e formações discursivas. 

 

Quadro 03 - Lista de Formações Discursivas e sentidos 

FD Sentidos Nº de SDs 

FD defesa da 
ordem burguesa 

A ação como um “exagero” ou erro pontual do Estado 8 

Consequências para a política institucional 18 

Justificativa da ação dentro da legalidade jurídica 6 

Reprodução da lógica jurídico policial  15 

Contrariedade à ocupações 2 

Resolução dentro do sistema político-econômico vigente 3 

FD denúncia social Vulnerabilidade social 6 

Problema da moradia 3 

Retratação da violência 12 

Fontes e apresentação do movimento 7 

Questionamento da lei 2 

Total de SDs 81 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

 



45 
 

4.4.1 FD defesa da ordem burguesa 

 

Na FD defesa da ordem burguesa (FD1) estão contidos os sentidos e as SDs 

que trazem a ideia de reprodução do sistema político-econômico atual. Esses sentidos 

possuem um discurso estritamente funcionalista. 

O entendimento de discurso funcionalista no jornalismo tem como base a teoria 

de Genro Filho (2012). 

 

Essa corrente, que pretende atribuir-se uma aura de imparcialidade e 
objetividade, passa a hegemonizar os estudos nesse campo nos Estados 
Unidos e também na América Latina. O desenvolvimento dos meios de 
comunicação e o do próprio Jornalismo são analisados como processos 
independentes em relação ao desenvolvimento global das forças produtivas 
e da luta de classes, ou seja, apartados do movimento histórico em seu 
conjunto. Ao contrário, os meios de comunicação são tomados apenas como 
"função orgânica" da sociedade capitalista contemporânea, entendida esta 
como paradigma do progresso e da normalidade.22 (GENRO FILHO, 2012, p. 
27) 

 

Os sentidos citados a seguir, tem como característica não traçar o caminho do 

conhecimento que passa pelo singular, particular e universal. Apresentando o 

acontecimento sem contextualizá-lo historicamente. O singular está presente, mas o 

particular nem sempre, enquanto o universal não faz parte do escopo do discurso 

jornalístico analisado. São eles:  1) a ação como um “exagero” ou erro pontual do 

Estado; 2) consequências para a política institucional; 3) justificativa da ação dentro 

da legalidade jurídica; 4) reprodução da lógica jurídico policial; 5) contrariedade à 

ocupações, 6) resolução dentro do sistema político-econômico vigente, os sentidos 

serão analisados na sequência. 

 

4.4.1.1 A ação como um “exagero” ou erro pontual do Estado 

 

Esse sentido é encontrado em trechos em que há o questionamento da ação 

truculenta da Brigada Militar (BM), que desocupou o prédio em que moravam as 70 

famílias durante uma noite fria de inverno em Porto Alegre. Porém, o questionamento 

 
22 Genro Filho (2012) aborda funcionalismo em estudos sobre comunicação e jornalismo. Para o 

presente trabalho, aplico esse conceito de funcionalismo para analisar a produção jornalística da Zero 
Hora. 
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se limita ao horário e à forma em que foi realizada a desocupação, e não ao ato de 

expulsão em si, conforme se observa nas SDs a seguir. 

 

OPERAÇÃO DA BRIGADA MILITAR, que cumpriu mandado de reintegração 
de posse em prédio ocupado pelo grupo Lanceiros Negros, na Capital, é 
questionada devido a horário e uso de força (SD19, T7) 
 
[...] a Brigada Militar (BM) utilizou gás lacrimogêneo, spray de pimenta e 
bombas de efeito moral. Tudo à noite, quando o usual, para evitar 
confusões, é que ações do tipo sejam feitas de dia. (SD22, T8) 
 

Em meio às descrições sobre a violência do acontecimento, é ressaltado o erro 

do Estado durante a ação reportada pelo jornal, mas sem mencionar sua 

responsabilidade por políticas de moradia. 

 

Tudo indica que faltou bom senso, na desocupação e na detenção do 
parlamentar. (SD40, T8) 

 
Cumprir ordem de despejo em uma noite de inverno, havendo crianças 
no prédio, foi o primeiro erro. [...] Arrastar e algemar o deputado 
Jeferson Fernandes foi o segundo problema. As imagens dessa noite de 
junho serão usadas exaustivamente contra o governo de José Ivo Sartori, que 
não teve sensibilidade para perceber as consequências da ação. (SD45, T9) 

 

O termo “falta de bom senso” foi muito utilizado no T8, no qual o jornalista 

Humberto Trezzi expôs seu descontentamento com o acontecimento, mas sem entrar 

no debate sobre o déficit habitacional e a luta por moradia. 

 

4.4.1.2 Consequências para a política institucional 

 

As imagens e relatos fortes da violência da ação de reintegração de posse e 

das famílias despejadas impactam de forma direta o poder público, e, ao mostrar as 

consequências do acontecimento, o discurso de ZH assume um viés de disputa 

política institucional entre a situação, comandada pelo então Governador do Estado, 

José Ivo Sartori (PMDB), e a oposição, liderada pelo Deputado Estadual e Presidente 

da Assembleia Legislativa, Edegar Pretto (PT). 

 

A retirada de 70 famílias do prédio que abrigava a Ocupação Lanceiros 
Negros, na esquina das ruas General Câmara e Andrade Neves, em Porto 
Alegre estremeceu as relações do governo estadual com a oposição e 
gerou críticas ao Judiciário e ao Ministério Público. (SD20, T7) 
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[Coluna de Rosane de Oliveira] Cumprir ordem de despejo em uma noite de 
inverno, havendo crianças no prédio, foi o primeiro erro. [...] Arrastar e 
algemar o deputado Jeferson Fernandes foi o segundo problema. As 
imagens dessa noite de junho serão usadas exaustivamente contra o 
governo de José Ivo Sartori, que não teve sensibilidade para perceber as 
consequências da ação. (SD45, T9) 

 

A prisão do deputado estadual Jeferson Fernandes (PT) foi o fato que mais 

ganhou destaque nas folhas do jornal Zero Hora. O acontecimento também pode ser 

analisado à parte seguindo a ideia de jornalismo de Genro Filho (2012). 

A prisão do deputado ocorre em meio a uma ascensão da extrema-direita na 

política nacional e ao envolvimento de setores da Polícia nas disputas políticas 

institucionais, que levaram à eleição de Jair Bolsonaro, capitão da reserva do Exército 

Brasileiro, à presidência em 2018, além da eleição de 73 policiais e militares para a 

Câmara dos Deputados e para o Senado no mesmo ano23. Esse seria o contexto 

particular do acontecimento. Porém, a contextualização do fato pelo jornal vai para 

outro caminho: a ZH insere a disputa política do Palácio do Piratini ao acontecimento 

e, ao invés de contextualizá-lo sócio historicamente, o limita a ser um fato novo na 

política gaúcha, que poderia atrapalhar o plano de governo do então governador José 

Ivo Sartori (PMDB). 

 

Desocupação leva a embate entre oposição e governo (SD15, T4) 
 

SEQUÊNCIA DE ERROS DEU PALANQUE PARA A OPOSIÇÃO (SD41, T9) 
 

Por que, então, o cumprimento da ordem judicial de desocupação do prédio 
desencadeou essa guerra política no Rio Grande do Sul? (SD43, T9) 

 
O episódio causou desconforto entre os dois poderes. (SD78, T14) 

 

Ao apresentar o MLB, organizador da ocupação, as matérias buscam trazer as 

ligações do movimento e de seus militantes e simpatizantes com o campo político 

partidário institucional. Nesse sentido, o jornal pretende enquadrar o movimento como 

um ator partidário do sistema político institucional, como consequência deslegitima a 

luta por moradia construída. 

 

 
23 Número de policiais e militares no Legislativo é quatro vezes maior do que o de 2014. Disponível 

em: https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2018/eleicao-em-numeros/noticia/2018/10/08/numero-de-
policiais-e-militares-no-legislativo-e-quatro-vezes-maior-do-que-o-de-2014.ghtml. Acesso em 22 de 
março de 2023. 

https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2018/eleicao-em-numeros/noticia/2018/10/08/numero-de-policiais-e-militares-no-legislativo-e-quatro-vezes-maior-do-que-o-de-2014.ghtml
https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2018/eleicao-em-numeros/noticia/2018/10/08/numero-de-policiais-e-militares-no-legislativo-e-quatro-vezes-maior-do-que-o-de-2014.ghtml
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Nos dias atuais, alguns dos líderes locais do MLB são Priscila e Nana 
Sanches. Ambas têm formação superior. Priscilla concorreu a vereadora 
em Porto Alegre em 2016 pelo PSOL - ficou na suplência -, tendo 
arrecadado R$ 1,9 mil para a campanha. (SD57, T11) 

 
[PCR] ENTIDADE PLANEJA CRIAR PARTIDO POLÍTICO (SD61, T11) 

 
Na política, uma das identidades do MLB é com o Partido Comunista 
Revolucionário (PCR), de orientação marxista-leninista. A agremiação é 
pequena e não tem registro no Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Embora se 
identifique como "partido", não está apta a disputar eleições e funciona 
mais como organização social. Nas recentes polarizações políticas do país, 
o PCR chegou a se posicionar ao lado do governo de Dilma Rousseff. 
(SD62, T11) 

 

 

 A informação do valor arrecadado para a campanha destacada na SD57 é 

colocada de forma descontextualizada na matéria. O trecho pode trazer um sentido 

de interesse financeiro das lideranças do movimento, principalmente levando em 

consideração o contexto político institucional da época: a Operação Lava-Jato ainda 

estava ativa24 e as constantes denúncias de corrupção políticas trazidas pela 

imprensa levava a opinião pública a ter uma visão negativa da política. 

 Na SD62, o Partido Comunista Revolucionário (PCR) é reduzido a uma 

organização social, por não estar apto a disputar eleições. A única ação do partido 

presente no trecho é a de apoio à ex-presidenta Dilma Rousseff (PT). Em junho de 

2017, o processo de golpe parlamentar que tirou o PT do Poder Executivo completava 

um ano, e o discurso tendenciosamente pró-golpe da ZH ainda era recente. Ao colocar 

o posicionamento favorável do PCR à Rousseff como única ação do partido, o jornal 

tenta inserir, erroneamente, o partido no mesmo campo político do PT. 

A definição de política dessa pesquisa se baseia nas contribuições de Gramsci, 

que divide a política em duas partes: a “pequena política”, que seria a política 

parlamentar e as disputas de poder dentro do Estado, e a “grande política”, que seria 

a disputa de consciência da sociedade que envolve movimentos sociais e classes 

subalternas (FILHO; DURIGUETTO, 2016).  

 
24 A Operação Lava-Jato durou de 2014 a 2021 e foi um conjunto de investigações realizadas pela 

Polícia Federal, que cumpriu mais de mil mandados de busca e apreensão, de prisão temporária, de 
prisão preventiva e de condução coercitiva, visando apurar esquemas de lavagem de dinheiro. Em 
2019, vazamentos de mensagens divulgados pelo portal The Intercept Brasil constataram que a 
operação era parcial e com motivações político partidárias e econômicas. 
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O discurso jornalístico da ZH coloca a “pequena política” como a própria 

definição de política, que só faz sentido em meio a disputas eleitorais dentro do 

Estado. 

 

4.4.1.3 Justificativa da ação dentro da legalidade jurídica 

 

A cobertura da ZH traz em diversas oportunidades embasamentos jurídicos 

para ação da BM e do Ministério Público, ao mesmo tempo em que deslegitima o 

movimento e ressalta a ilegalidade da ocupação. 

 

O promotor de Justiça da Ordem Urbanística Cláudio Ari Mello entende que 
a decisão foi cumprida dentro da legalidade, já que não existe norma 
jurídica dizendo que prédio público ocupado pode ser considerado 
moradia: (SD30, T7)25 

 
(...) os proprietários do imóvel têm seus argumentos. No caso, o edifício 
ocupado é um prédio histórico, em localização nobre, de propriedade do 
Estado. Ou seja: da coletividade. As autoridades dizem que, se bem 
usado, o prédio renderia recursos que poderiam ser empregados em 
benefício de muito mais pessoas do que as 60 famílias invasoras. (SD50, 
T10) 

 
Foi o roteiro do que aconteceu no centro de Porto Alegre. Quer dizer: foi uma 
ação legítima. (SD53, T9) 

 

Nesse sentido, o direito do Estado em estar na posse do prédio está acima da 

luta por moradia e das reivindicações das 70 famílias despejadas. Nas SDs 

analisadas, não é mencionado o art. 39 do Estatuto das Cidades, que trata sobre a 

função social da propriedade, e o art. 6 da Constituição Federal, que trata sobre a 

moradia como direito social - legislação que poderia situar a ocupação, e, por 

consequência, a ação de reintegração de posse, em outros enquadramentos jurídicos, 

favoráveis ao movimento. 

O discurso jornalístico deve expressar a pluralidade de visões sobre um 

assunto, e, em casos como esse, o não-dito tem tanta força quanto o dito (BENETTI, 

2007). Ao não citar os artigos mencionados acima e não ter a devida diversidade de 

fontes e pontos de vista, o discurso de ZH se torna monofônico, ou seja, reproduz 

apenas a voz da classe dominante. 

 
25 O promotor de Justiça da Ordem Urbanística Cláudio Ari Mello tem atuado na defesa dos movimentos de 
luta por moradia. Por isso podemos dizer que, provavelmente, esse trecho foi selecionado da entrevista por se 
enquadrar com o posicionamento do veículo. 
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4.4.1.4 Reprodução da lógica jurídico policial 

 

Ao citar diversas vezes a legalidade jurídica da reintegração de posse, a ZH 

espelha em suas páginas o ponto de vista do Estado e de suas instituições, como BM, 

Ministério Público (MP) e poder judiciário. 

 

Brigada Militar cumpriu mandado de reintegração de posse em prédio 
ocupado pelo grupo Lanceiros Negros (SD1, T1) 

 
[Coluna de David Coimbra] A função da justiça é exatamente esta: dirimir 
conflitos. E se, depois de tomada a decisão, uma das partes resiste em 
cumpri-la, a Justiça terá de usar seu braço repressivo, que é a polícia. 
(SD52, T10) 

 

Na SD1, a BM seria um objeto passivo, que estava ali presente apenas para 

cumprir ordens como um órgão a serviço do Estado. 

Quando as matérias abordam a questão das negociações realizadas entre o 

poder estatal e as lideranças do movimento por moradia, a ZH se limita a trazer 

apenas uma das versões sobre o conflito. No presente sentido, em nenhum momento 

é mencionado o ponto de vista dos ocupantes do prédio abandonado sobre as 

negociações. 

 

Em nota, o governo do Estado justifica que "foram feitas sucessivas 
mediações e esgotadas todas as alternativas de resolução consensual 
de conflito ao longo de um ano e meio (SD27, T7) 

 
[Coronel PM Jefferson Jacques] - Foi uma resistência acima do nível que 
esperávamos. Acreditávamos que fosse passível de negociação. Os ânimos 
se acirraram, não houve consenso e tivemos de empregar o uso da força 
- descreve o oficial. (SD28, T7) 

 
[Coluna de Rosane de Oliveira] É fato que várias tentativas de negociação 
com os líderes da "Ocupação Lanceiros Negros" foram feitas, sem sucesso, 
desde 2015, quando o prédio foi invadido (SD44, T9) 

 

 Na SD28, a fonte entrevistada cita a resistência identificada no local e que, por 

isso, a BM não teve outra alternativa senão empregar o uso da força. Aqui o discurso 

responsabiliza os ocupantes sobre o acontecimento e a violência sofrida por eles 

próprios. Ao dar voz para o oficial e não trazer o contraponto, a ZH justifica a violência 

realizada pela BM. 
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Ainda na questão da oficialidade das fontes, foram ouvidas vozes de diversos 

órgãos que defenderam a ação. Nos relatos, a questão da normalidade do 

acontecimento é repetida. 

 

Para o chefe da Casa Civil estadual, Fábio Branco, o Piratini considera que 
"cumpriu o que foi acordado com o Poder Judiciário e o Ministério Público". 
(SD36, T7) 

 
No entendimento do presidente da Abojeris, não houve falhas na operação. 
(SD81, T14) 

 

No T13, está presente a ideia de confronto, em que a BM, como fonte, afirma 

que os ocupantes do prédio estavam preparados para um conflito direto, por isso a 

ação violenta se justifica. 

 

A Brigada Militar (BM) assegura que a Ocupação Lanceiros Negros não 
era apenas formada por famílias pacíficas, mas por militantes dispostos 
a resistir com armas caseiras à retirada determinada pela Justiça. (SD72, 
T13) 

 

A pertinência de discursos oficiais coloca a ZH em posição de defensora do 

Estado e de seus métodos para lidar com conflitos com movimentos sociais. Nesse 

sentido, o jornal assume a perspectiva das fontes oficiais. 

 

4.4.1.5 Contrariedade à ocupações 

 

Nos espaços opinativos, os colunistas David Coimbra (T10) e Rosane de 

Oliveira (T9) demonstram a contrariedade ao método de ocupação urbana como 

instrumento na luta por moradia. 

 

[Coluna de Rosane de Oliveira] A invasão de prédios públicos ou privados 
não é o caminho para resolver o problema da falta de moradia. (SD46, T9) 

 
[Coluna de David Coimbra] Além disso, como tornar privada uma 
propriedade pública? Como dar a 60 famílias um bem que é de milhões? 
(SD51, T10) 

 

Ao usar o termo “invasão” o discurso se posiciona de uma maneira 

condenatória aos participantes da ocupação. O discurso segue a ideologia dominante 

de preservação do status quo. Segundo Correia (1995), o jornalismo hegemônico, 

muitas vezes, configura "suas narrativas no sentido de acentuar o conformismo". 
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A naturalização da propriedade privada e a falta de aprofundamento na 

discussão sobre função social da propriedade marca a posição da ZH sobre a 

reintegração de posse da Lanceiros Negros. 

 

4.4.1.6 Resoluções dentro do sistema político-econômico vigente 

 

O presente sentido ocorre em dois momentos: na busca dos movimentos 

responsáveis pela ocupação por amparo jurídico e nas propostas de intervenção feitas 

pelos jornalistas. 

 

Os advogados que representam os moradores da ocupação, ligada ao 
Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas (MLB), disseram que um 
recurso para suspender a ação chegou a ser protocolado na Justiça, mas 
até o fechamento desta edição não havia sido apreciado. (SD8, T2) 

 
[Coluna de Rosane de Oliveira] Uma alternativa socialmente justa seria incluir 
a construção de moradias no programa de permuta que começou com a 
troca de imóveis por vagas em presídios. (SD48, T9) 

 
- Nossa área jurídica estuda as medidas necessárias. Analisamos todos os 
erros cometidos. Tudo que for possível fazer juridicamente será feito - 
afirmou a deputada Stela Farias, líder da bancada do PT no parlamento. 
(SD67, T11) 

 

A SD 48 é a única ideia de proposta de resolução para o problema da moradia 

encontrado na análise, porém, dentro das limitações da política atual, sem propor uma 

ruptura com a lógica neoliberal. A proposta não é desenvolvida pela colunista e tem 

como exemplo uma parceria do Governo do Estado e o Grupo Zaffari, no qual a 

empresa privada assumiria a construção de uma nova casa prisional e receberia em 

troca uma área estadual26. 

As SDs 8 e 67 colocam como fonte as vítimas da ação da BM, e expressam a 

busca por justiça dentro das conformidades legais. Reforçando a ideia de soluções 

dentro dos limites do sistema, sem proposição de uma transformação social. 

 

4.4.2 FD denúncia social 

 

 
26 Governo do RS assina contrato para construção de novo presídio em Porto Alegre. Disponível em: 
https://gauchazh.clicrbs.com.br/seguranca/noticia/2017/12/governo-do-rs-assina-contrato-para-construcao-
de-novo-presidio-em-porto-alegre-cjav7s4dc086801mk8y8ekkbx.html. Acesso em 22 de março de 2023. 

https://gauchazh.clicrbs.com.br/seguranca/noticia/2017/12/governo-do-rs-assina-contrato-para-construcao-de-novo-presidio-em-porto-alegre-cjav7s4dc086801mk8y8ekkbx.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/seguranca/noticia/2017/12/governo-do-rs-assina-contrato-para-construcao-de-novo-presidio-em-porto-alegre-cjav7s4dc086801mk8y8ekkbx.html


53 
 

Na FD denúncia social (F2) estão contidos os sentidos relacionados aos 

problemas causados pelo sistema político-econômico atual, de acordo com algumas 

SDs analisadas. É importante ressaltar que a FD2 não apresenta sentidos 

antagônicos aos sentidos da FD1, apesar de constituir um discurso que não se limita 

ao relato do fato singular. Conforme aponta Meditsch: 

 

Como produto social, o Jornalismo reproduz a sociedade em que está 
inserido, suas desigualdades e suas contradições. Nenhum modo de 
conhecimento disponível está completamente imune a isto. (MEDITSCH, 
1997, p. 11) 

 

Assim como na FD1, na FD2 o funcionalismo ainda está presente no discurso. 

Mesmo que apareçam aqui as consequências da ordem burguesa da sociedade, estas 

são apresentadas como disfunções do sistema, que “devem ser detectadas pela 

imprensa e corrigidas pelas autoridades” (GENRO FILHO, 2012, p. 162). 

Ao apresentar questões como violência policial e desigualdade social, o 

discurso de denúncia social contribui para os objetivos dos movimentos sociais ao 

construírem suas lutas, que é ter espaço na mídia para divulgar suas pautas. Os 

sentidos analisados a seguir são: 1) vulnerabilidade social; 2) problema da moradia; 

3) retratação da violência; 4) fontes e apresentação do movimento; 5) questionamento 

da lei. 

 

4.4.2.1 Vulnerabilidade social 

 

Este sentido está presente, principalmente, nas primeiras matérias sobre o 

acontecimento, em que são descritas as consequências da reintegração para os 

moradores.  

 

No final da noite, moradores da ocupação retiravam pertences do local 
(SD4, T2)  

 
Parte dos removidos da Ocupação Lanceiros Negros convive com a falta de 
condições mínimas de abrigo e com a incerteza sobre onde ficará. 
(SD33, T7) 

 

Ao adentrar na vida dos ocupantes, as matérias trazem a realidade de pessoas 

em Estado de vulnerabilidade social e os problemas habitacionais de Porto Alegre, 

avançando, assim, para o aspecto particular da questão. 
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As famílias que deram início à ocupação são originárias, segundo o 
movimento, de áreas de risco como Morro da Cruz, Lomba do Pinheiro e 
Vila Chocolatão. (SD32, T7) 

 

Nesse sentido, o discurso ajuda a traçar um perfil das famílias que compunham 

a ocupação e faz com que o leitor também tenha contato com a temática da 

desigualdade social. 

 

4.4.2.2 Problema da moradia 

 

O problema da moradia é o fato universal da história das ocupações urbanas 

no Brasil, e, durante a análise do corpus, foram identificadas três SDs que traziam o 

assunto em seu discurso. 

Ainda que de forma breve e superficial, por apenas mencionar o problema e 

não aprofundar o relato sobre o contexto histórico e social da habitação no Brasil e 

em Porto Alegre, nas seguintes SDs pode ser identificado um discurso mais próximo 

do universal. 

 

[Coluna de Rosane de Oliveira] Como as políticas habitacionais são 
precárias em todas as esferas de governo, o resultado é esse: famílias 
morando em áreas invadidas ou de risco, enquanto o Estado é dono de 
um sem-número de imóveis que não utiliza porque são inadequados ou 
porque precisam de reforma. (SD47, T9) 

 
Nos últimos anos, com a crise econômica e o desemprego, as ocupações 
urbanas voltaram a se multiplicar na Região Metropolitana. (SD60, T11) 

 

Essas SDs evidenciam um discurso sobre o fato de o Estado não resolver a 

questão habitacional, fazendo a devida contextualização do acontecimento.  

No jornalismo, contextualizar é fornecer um plano de fundo mais detalhado 

possível dos acontecimentos já noticiados a respeito do mesmo tema gerador da 

notícia, dentro dos limites de espaço ou tecnologias disponíveis (LÜCKMAN; 

FONSECA, 2017). Essa contextualização é o que Genro Filho (2012) afirma que deve 

ser o horizonte da prática jornalística, constituindo o particular e universal do 

conhecimento produzido. 

 

4.4.2.3 Retratação da violência 
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A retratação da violência é o sentido mais encontrado dentro da FD2, em 

grande parte dos trechos ela é feita em tom descritivo. Os detalhes e a descrição 

realizada pelos jornalistas ajudam a compreender detalhes do acontecimento e 

maneira como as forças policiais agiram. 

 

Um morador da ocupação, que se identificou como Douglas, conta que 
mulheres e crianças passaram mal por conta do cheiro de gás das 
bombas lançadas no momento em que manifestantes tentavam impedir a 
ação (SD6, T2) 

 
[...] a Brigada Militar (BM) utilizou gás lacrimogêneo, spray de pimenta e 
bombas de efeito moral. Tudo à noite, quando o usual, para evitar 
confusões, é que ações do tipo sejam feitas de dia. (SD21, T7) 

 
Piorou a tensão o fato de crianças estarem entre os ocupantes do prédio 
(SD23, T7) 

 
Organização líder da ocupação Lanceiros Negros, desfeita pela Brigada 
Militar em ação com uso de força na quarta-feira à noite, o Movimento de 
Lutas nos Bairros, Vilas e Favelas (MLB) é pouco conhecido do público do 
Rio Grande do Sul. (SD55, T11) 

 

Além de detalhar a repressão policial das forças do Estado, foram consultadas 

fontes internas do movimento e das famílias. Nesse caso, podemos ressaltar que os 

moradores da ocupação são utilizados como fontes apenas na posição de vítima da 

violência, e não como agentes de luta.  

Na presente análise, também foi considerada a solução do governo em alojar 

os ex-moradores da ocupação em um ginásio frio e com pouca comida como um ato 

de violência, por isso as SDs seguintes trazem esse sentido. 

 

Ao chegar lá, descarregaram [os pertences das famílias] em um ginásio frio 
e sem estrutura para cozinhar ou tomar banho. (SD34, T7) 

 
[...] a promessa era de que ficariam no abrigo o tempo que fosse necessário. 
Chegando ao Vida, porém, homens, mulheres e adolescentes foram 
recebidos com dois litros de leite, um galão de 20 litros de suco em pó 
e duas panelas pequenas de massa com salsicha. Essa teria sido a única 
refeição oferecida pelo estado. (SD35, T7) 

 

Assim como no sentido de vulnerabilidade social, a retratação da violência 

também apresenta as duras consequências da reintegração de posse para os 

moradores. A descrição do ginásio onde as famílias foram levadas, a pouca opção de 
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alimentação e a presença de crianças e adolescentes no acontecimento, torna o fato 

mais chocante para a sociedade. 

 

4.4.2.4 Fontes e apresentação do movimento 

 

Além de ouvir e apresentar para o leitor, repetidas vezes, as vozes oficiais sobre 

o acontecimento, a ZH também deu espaço ao MLB e seus simpatizantes e militantes. 

O T11 é uma matéria produzida pelo jornalista Carlos Rollsing intitulada “MLB, o grupo 

que liderava a ocupação”. Nela, é onde se concentram a maior parte das SDs em que 

é apresentado o movimento. 

Em T2, é apresentado um relato de pessoa em situação de vulnerabilidade 

social que foi acolhida pelo movimento, destacando a importância social da Ocupação 

Lanceiros Negros. 

 

[...] um homem de origem indígena gritava: - A minha família passava fome 
e, desde que coloquei meus pés aqui, fui acolhido. E o governo faz o que 
por nós? Nos joga na rua. (SD9, T2) 

 
[...] [MLB] Suas principais conquistas foram registradas no Ceará, em Minas 
Gerais, na Bahia e no Rio Grande do Norte: ocupações foram 
transformadas em moradias definitivas para famílias a partir de 
processos de regularização fundiária. (SD15, T11) 

 
O discurso [do MLB] é de que se há imóvel sem uso, ele pode ser ocupado, 
cumprindo assim uma "função social”. (SD59, T11) 

 

A SD 58 é a segunda em que é citada a questão da “função social da 

propriedade”, mas desta vez, do ponto de vista do movimento. 

 

Um dos resultados da realização da Ocupação foi a proporção midiática que 
a seguiu e que reacendeu o debate quanto à questão da habitação em 
Porto Alegre, levando à mobilização de diversos setores da sociedade a 
debater o tema e unir-se para a continuidade da Ocupação. (SANCHES, 
2021, p. 101) 

 

Ao mencionar e conferir visibilidade à voz do movimento, o discurso jornalístico 

ajuda a introduzir no debate público organizações como o MLB e o PCR. Mesmo que, 

como já foi mencionado na análise da FD1, essas organizações tenham sido 

constantemente relacionadas com o campo político institucional 

 

4.4.2.5 Questionamento da lei 
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Foram identificadas duas SDs que evidenciavam um discurso que questionava 

a ordem legal e discorria sobre a insatisfação das famílias desabrigadas. Ambas são 

de colunas opinativas. 

 

[coluna de Humberto Trezzi] A mesma lei que permite retirada de pessoas à 
noite de um prédio público (continuo a achar isso temerário) considera que 
o lar é domicílio inviolável, à noite. (SD40, T8) 

 
[coluna de David Coimbra] Mas que importância tem isso para as famílias que 
ficaram ao relento? De que serve a um pai saber que foi através de 
instrumentos do Estado democrático de direito que sua família ficou 
sem teto? Quem passa fome pouco está ligando para a legalidade ou 
para a justiça. (SD54, T10) 

 

Ao apontar as incoerências da lei e criticar a legislação, o discurso contribui 

para que se tenha uma melhor compreensão sobre o caráter burguês do Estado. Além 

disso, o jornalista está colocando a dignidade humana acima de interpretações 

minuciosas da lei. 

Importante apontar que esse questionamento não vem acompanhado de uma 

solução que aponte para uma transformação na relação entre a lei, a força policial e 

as ocupações urbanas. A SD48 apresenta um questionamento acerca da 

interpretação da lei vigente, enquanto a SD54 expõe uma reflexão sobre as 

consequências legais.  

 

4.5 Síntese da análise 

 

A partir da análise do corpus de pesquisa apresentado é possível fazer uma 

reflexão acerca dos sentidos identificados na cobertura do jornal Zero Hora sobre a 

reintegração de posse da Ocupação Lanceiros Negros. 

Abreu (2019) afirma:  

 

Mesmo no jornalismo tradicional há brechas por onde a realidade se insinua, 
e essas brechas são importantes porque é pelo jornalismo tradicional – parte 
do sistema hegemônico de mídia – que a maioria da população se informa. 
(ABREU, 2019, p. 344-345) 

 

No caso da cobertura da Zero Hora, as consequências do caráter burguês do 

Estado são apresentadas em diversos trechos. Também é, de forma rasa, 
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apresentado o movimento de luta por moradia e relatos de suas lideranças. Porém, 

em menor número se comparado às sequências em que o acontecimento é justificado 

ou reduzido a um “ponto fora da curva” no curso da história. Além disso, a crítica a 

esse caráter de classe do Estado não é encontrada. 

A Zero Hora, como um veículo hegemônico, não avança para o universal. Sua 

cobertura sobre o acontecimento é limitada ao singular e, em alguns momentos, atinge 

o particular. Importante ressaltar que o acontecimento teve espaço em 15 textos de 

diferentes formatos e enquadramentos publicados num período de cinco dias, 

portanto, não se trata apenas de uma notícia ou nota isolada. Mesmo assim, a 

cobertura pouco avança para além do conhecimento singular.  

A quantidade de SDs que relacionam o fato com a política institucional e 

predominância de fontes oficiais do Estado, que foi o agente direto da reintegração 

faz com que possamos considerar a cobertura do jornal como predominantemente 

funcionalista. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho buscou compreender os sentidos da cobertura do jornal 

Zero Hora (ZH) sobre a ação de reintegração de posse da Ocupação Lanceiros 

Negros em Porto Alegre, no ano de 2017, utilizando como perspectiva teórica a obra 

de Adelmo Genro Filho e autores identificados com seus conceitos. 

Cabe destacar que a Zero Hora é um jornal do Grupo RBS, veículo hegemônico 

dentro do sistema capitalista atual. Segundo Genro Filho (2012, p. 114): “No 

capitalismo, o jornalismo é atravessado pela ideologia burguesa como uma fruta é 

passada por uma espada”, isto é, o jornalismo realizado pela mídia hegemônica tende 

a refletir as ideias da burguesia e a contribuir para a manutenção do sistema atual. 

 
E a posição negada em nome do princípio liberal do jornalismo - a 
imparcialidade - é que confirma a que veio a imprensa. É consenso sabê-la 
arauto da perspectiva histórica da burguesia e, assim, sustentação do 
capitalismo. (BERGER, 1996, web) 

 

No primeiro capítulo, introduzi os conceitos que seriam acionados como lentes 

na análise do objeto de pesquisa. Em seguida, no segundo capítulo, apresentei o 

embasamento teórico do estudo. O terceiro capítulo tratou do objeto de pesquisa e da 

questão da moradia, trazendo teoria e dados para contextualizar o trabalho. 

 No quarto capítulo, apresentamos o método de pesquisa empírica, que foi a 

Análise de Discurso (AD) de linha francesa, o jornal a ser analisado, o corpus e a 

análise propriamente dita.  A partir dela, foram identificadas duas formações 

discursivas, a FD1 – defesa da ordem burguesa e a FD2 - denúncia social. A FD1 

constrói seis sentidos sobre a ação estudada, com 51 sequências discursivas (SDs) 

no total, sendo que os sentidos mais comuns são: consequências para a política 

institucional, com 18 SDs, e reprodução da lógica jurídico policial, com 15 SDs. A FD2 

propõe cinco sentidos e tem um total de 30 SDs, sendo os sentidos mais comuns: 

retratação da violência, com 12 SDs, e vulnerabilidade social, com seis SDs. 

O jornal Zero Hora, por sua estrutura e capacidade jornalística, cobriu 

integralmente o acontecimento e descreveu precisamente os fatos ocorridos. O 

repórter in loco que registrou o momento da retirada dos moradores foi essencial para 

que o relato jornalístico pudesse apresentar os detalhes da violência praticada pela 

Brigada Militar contra os ocupantes. Ao mesmo tempo, ao retratar o desamparo social 
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sofrido pelas famílias que ocupavam o prédio, citando a violência sofrida em noite fria 

em Porto Alegre, o local insalubre para onde algumas famílias foram enviadas e os 

relatos captados dos próprios ocupantes trazem para o leitor a sensação de injustiça 

e revolta, principalmente ao deixar clara a dicotomia entre a força armada do Estado 

contra famílias compostas por pais, mães, crianças e adolescentes que apenas 

buscavam um local para morar. 

A matéria escrita por Carlos Rollsing, apresentando o MLB e trazendo um 

pouco da história, atuação e inserção política do movimento, demonstra o impacto do 

movimento na sociedade. Além de trazer para o debate público a luta por moradia. 

Porém, como afirmado por Volochko (2018 apud ABREU, 2019), o jornalismo 

tradicional, ao noticiar acontecimentos relacionados a ocupações, tende a singularizá-

los ao extremo. Apesar de retratar a violência e a vulnerabilidade social das famílias, 

o discurso da cobertura jornalística da Zero Hora não avança a pontos centrais do 

contexto histórico-social que levaram ao acontecimento. 

A forma como foi abordada a prisão do deputado estadual Jeferson Fernandes 

(PT) é um exemplo. O fato foi mencionado repetidas vezes durante as matérias, o que 

podemos considerar justo dada a relevância do tema, que é a prisão de um 

representante do legislativo estadual eleito pela população realizada por um órgão do 

Estado, num momento em que este estava defendendo famílias de serem 

desabrigadas. Tudo isso ocorreu durante um momento de fortalecimento do discurso 

de extrema-direita, que desmoraliza a luta de movimentos sociais e por moradia, 

aliado ao aumento da politização das forças policiais no país. Porém, tal contexto 

sócio-histórico não foi abordado, pois as matérias do veículo buscavam retratar as 

consequências imediatas para a pequena política, que é, segundo Gramsci (2000 

apud MORAES, 2010), a das disputas eleitorais dentro do poder do Estado.  

Após mostrar a violência da reintegração e as consequências para as famílias, 

o discurso, ao invés de entrar numa lógica de crítica ao caráter de classe do Estado, 

acaba por considerar a reintegração de posse como um “deslize” pontual do governo 

estadual comandado por, à época governador do Rio Grande do Sul, José Ivo Sartori. 

As críticas, na maioria dos casos, como constatado na pesquisa, se limitam à forma e 

ao momento em que foi realizada a ação, e não ao ato de expulsão em si. No caso, o 

ato foi constantemente justificado nas 12 SDs que traziam a palavra de juristas, 

membros do governo e da própria BM. 
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Ao tratar sobre as negociações entre organizadores da ocupação e a BM, é 

retratado apenas o lado oficial. O que impede, ao menos no caso dessas matérias 

específicas, o leitor de entender os dois lados da situação e consolida a narrativa 

oficial como dominante. 

Nos poucos trechos em que foram identificadas soluções para conflito e suas 

consequências, estas eram mediante políticas públicas que não contrariam a lógica 

neoliberal do Estado. 

Ao decorrer das semanas, conforme foi aumentando a distância temporal do 

fato, o assunto foi sendo cada vez menos abordado nas páginas da Zero Hora, a ponto 

de, nas últimas 10 edições do jornal no mês de junho, não haver mais nenhuma 

menção ao acontecimento ou à situação das famílias desabrigadas. 

Por esses motivos, podemos considerar que o discurso da Zero Hora sobre a 

reintegração de posse da Ocupação Lanceiros Negros é predominantemente 

funcionalista. Existem críticas, mas que não são antagônicas ao pensamento 

funcionalista, pois não há o devido aprofundamento sobre o contexto sócio-histórico 

do acontecimento, e tais críticas são realizadas sem a contestação do sistema político-

econômico vigente.  

Por fim, posso afirmar que a realização dessa pesquisa me trouxe a 

oportunidade de colocar em prática o método marxista de compreensão da realidade 

em um estudo que envolve jornalismo e luta por moradia. Que essa pesquisa traga 

alguma contribuição para os estudos de comunicação social e ajude a compreender 

o jornalismo como uma forma de conhecimento com potencial revolucionário. 
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